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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº  2.016/2006 João Pessoa, 28 de
dezembro de 2.006. A PROCURADORA-GERAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 15, da Lei Complementar nº 19/94, de
10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público ),
e tendo em vista a imperiosa necessidade de
serviço. R E S O L V E suspender integralmente
as férias individuais do Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ EULÂMPIO DUARTE, Promotor
Curador do Meio Ambiente da Promotoria de
Justiça Especializada da Comarca de Campina
Grande, de 3ª entrância, referente ao 1º perío-
do/2006, anteriormente fixadas para serem go-
zadas de 29/12 a 27/01/07, ficando as referidas
férias para gozo oportuno.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 030/2007 João Pessoa, 08 de ja-
neiro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
15, inciso X, alínea “a” da Lei Complementar nº
19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor JOSÉ EULÂMPIO
DUARTE, Promotor Curador do Meio Ambiente
da Promotoria de Justiça Especializada da
Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância,
para exercer as funções de Coordenador do 2º
Centro de Apoio Operacional da mesma
Comarca, até ulterior deliberação.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº   2.015/2006 João Pessoa, 29 de
dezembro de 2.006. A PROCURADORA-GERAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 15, da Lei Complementar nº 19/94, de
10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público),
R E S O L V E designar o Excelentíssimo Senhor
Doutor ARISTOTELES DE SANTANA
FERREIRA, 3º Promotor de Família da Promo-
toria de Justiça Especializada da Comarca da
Capital, de 3ª entrância, para nos dias 30 e 31/
12/06, funcionar como Promotor Plantonista na
11ª Região – Bonito de Santa Fé, Cajazeiras,
São José de Piranhas, São João do Rio do Pei-
xe, Sousa e Uiraúna, em substituição ao
Excelentíssimo Senhor Doutor Osvaldo Lopes
Barbosa.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora- Geral de Justiça

PORTARIA Nº   001/2007 João Pessoa, 02 de
janeiro de 2.007 A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
15, da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94
(Lei Orgânica do Ministério Público), R E S O L
V E  designar o Excelentíssimo Senhor Doutor
HAMILTON DE SOUSA NEVES FILHO, 5ª Pro-
motor da Promotoria de Justiça Cível da
Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância,
para no dia 07/01/07, funcionar como Promotor
Plantonista na 3ª Região – Alagoinha, Araçagi,
Bananeiras, Belém, Caiçara, Guarabira, Pilões,
Pirpirituba, Sapé, Serraria, Solânea e Arara, em
substituição ao Excelentíssimo Senhor Doutor
João Anísio Chaves Neto.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora- Geral de Justiça

PORTARIA Nº 002/2007 João Pessoa, 02 de ja-
neiro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
15 da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94
(Lei Orgânica do Ministério Público), e esgota-
dos os critérios das Portarias de substituição au-

tomática. R E S O L V E designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor JOSÉ RALDECK
DE OLIVEIRA, Promotor da Promotoria de Jus-
tiça Cumulativa da Comarca de Rio Tinto, de 2ª
entrância, para responder, cumulativamente,
como Promotor do Juizado Especial Criminal
da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Mamanguape, de igual entrância,
durante o período de 08/01 a 31/01/07, motiva-
do pelo afastamento da titular para licença tra-
tamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 003/2007 João Pessoa, 02 de ja-
neiro de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
15 da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94
(Lei Orgânica do Ministério Público), e tendo
em vista o grande número de Promotorias va-
gas na região do Sertão Paraibano e a autoriza-
ção do Egrégio Conselho Superior do Ministé-
rio Público, em sua 36ª Sessão Ordinária, reali-
zada no dia 29/09/05, R E S O L V E designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor ALEXANDRE
VARANDAS PAIVA, 4º Promotor de Justiça Subs-
tituto da Comarca da Capital, para, em caráter
excepcional, exercer suas funções como 1º Pro-
motor da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Princesa Isabel, de 2ª entrância,
durante o período de 08/01 a 06/02/07, em vir-
tude do afastamento do titular para gozo de
férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  004/2007 João Pessoa, 02 de
janeiro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art.
15 da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94
(Lei Orgânica do Ministério Público Estadual) c/
c o art. 34, inciso V da Resolução nº 003/93
(Regulamento Administrativo do Quadro de
Servidores Auxiliares do Ministério Público), e
tendo em vista o contido no Processo nº 3.119/
06 R E S O L V E designar FERNANDA HOLANDA
DE VASCONCELOS BRANDÃO, para responder
pelo cargo de Assessor de Gabinete de Procura-
dor de Justiça, Código MP-NAGB-608, desta
Procuradoria-Geral de Justiça, durante o perío-
do de 02 a 31/01/07, em virtude do afastamen-
to da titular, para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  005/2007 João Pessoa, 02 de
janeiro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art.
15 da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94
(Lei Orgânica do Ministério Público Estadual) c/
c o art. 34, inciso V da Resolução nº 003/93
(Regulamento Administrativo do Quadro de
Servidores Auxiliares do Ministério Público), e
tendo em vista o contido no Processo nº 3.155/
06 R E S O L V E designar WAGNER FRANKLIN
FURTADO DA COSTA, para responder pelo car-
go de Assessor de Gabinete de Procurador de
Justiça, Código MP-NAGB-608, desta Procura-
doria-Geral de Justiça, durante o período de 02
a 31/01/07, em virtude do afastamento da titu-
lar Swamy Rubya Leite Ferreira, para gozo de
férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  006/2007 João Pessoa, 02 de
janeiro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art.
15 da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94
(Lei Orgânica do Ministério Público Estadual) c/
c o art. 34, inciso V da Resolução nº 003/93
(Regulamento Administrativo do Quadro de
Servidores Auxiliares do Ministério Público), e

tendo em vista o contido no Processo nº 3.254/
06 R E S O L V E designar ALBOMIRA BARBO-
SA PESSOA, para responder pelo cargo de As-
sessor de Gabinete de Procurador de Justiça,
Código MP-NAGB-608, desta Procuradoria-Ge-
ral de Justiça, durante o período de 02 a 31/01/
07, em virtude do afastamento da titular
Hamanda Rafaela Leite Ferreira, para gozo de
férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  007/2007 João Pessoa, 02 de
janeiro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art.
15 da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94
(Lei Orgânica do Ministério Público Estadual) c/
c o art. 34, inciso V da Resolução nº 003/93
(Regulamento Administrativo do Quadro de Ser-
vidores Auxiliares do Ministério Público), e tendo
em vista o contido no Processo nº 3.238/06 R E S
O L V E designar a servidora ERICKA PINHO
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, matrícula nº
701.010-9, para responder, pelo cargo de Chefe
de Gabinete de Procurador de Justiça, Código
MP-NAGB-609, desta Procuradoria-Geral de Jus-
tiça, durante o período de 02 a 31/01/07, em
virtude do afastamento do titular Fabiano Emídio
de Lucena Martins, para gozo de férias individu-
ais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE JANETE
MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora -Geral de Justiça
PORTARIA Nº  008/2007 João Pessoa, 02 de
janeiro de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art.
15 da Lei Complementar nº 19/94, de 10.01.94
(Lei Orgânica do Ministério Público Estadual) c/
c o art. 34, inciso V da Resolução nº 003/93
(Regulamento Administrativo do Quadro de
Servidores Auxiliares do Ministério Público), e
tendo em vista o contido no Processo nº 3.341/
06 R E S O L V E designar STÉLIO TIMÓTHEO
FIGUEIREDO, para responder, pelo cargo de
Chefe de Gabinete de Procurador de Justiça,
Código MP-NAGB-609, desta Procuradoria-Ge-
ral de Justiça, durante o período de 02 a 31/01/
07, em virtude do afastamento da titular
Waldenyra Falcão Patrício, para gozo de férias
individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

COMARCA DE CABACEIRAS – PB.
EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE 30 DIAS.

A Exmª. Sra. Drª. SILVANA CARVALHO SOARES,
MM. Juíza de Direito, desta Comarca de Cabaceiras,
Estado da Paraíba, em virtude da Lei, etc. Faço saber
a todos quanto o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que tramita neste Juízo uma Ação
de Desapropriação, processo nº 011.2006.000.479-0,
requerido pelo Município de Cabaceiras/PB, de um
imóvel urbano, situado na Rua Joaquim Gomes
Henriques nº 61, que pertence a Cooperativa Agrícola
Mista de Cabaceiras, que possui 216 m²(duzentos e
dezesseis metros quadrados), com 112 m²(cento e
doze metros quadrados0 de área construída, limitan-
do-se; ao Norte e Oeste, com o Riacho da Igreja; ao
Sul, com a Rua Joaquim Gomes Henriques; ao Leste,
com o prédio residencial de Maria Verônica Falcão
Cordeiro e ao Oeste, com o prédio residencial de José
Antonio de Sousa, e não se conhecendo os possíveis
interessados ou sócios, bem como seu representante
legal, manda a MM Juíza CITAR os eventuais interes-
sados, ausente, incertos e desconhecidos, para, que-
rendo, no prazo de 15(quinze) dias, contestarem a
apresente ação, sob pena de serem aceitos os fatos
articulados pelo autor. E para que ninguém alegue
ignorância, mandou a MM Juíza expedir o presente
edital que será publicado na forma da lei e afixado no
local de costume. Dado e passado nesta cidade de
Cabaceiras, aos 04 dias do mês de dezembro de
2006. Eu, Robson de Queiroz Cavalcante, Técnico
Judiciário, o digitei. Silvana Carvalho Soares – Juíza
de Direito.

EDITAL PARTICULAR
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TRIBUNAL PLENO

Juiz AFRÂNIO NEVES DE MELO
Presidente e Corregedor

Juíza ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Vice-Presidente

Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE BRITO

Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA

Juiz FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO E SILVA

Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Ouvidor

Juiz PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS FILHO

Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA FREIRE

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO
ATO TRT GP Nº 012/2007

João Pessoa, 08 de janeiro de 2007
O JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO,
no uso de suas atribuições legais e regimentais,
R E S O L V E
PROVER no cargo de Juiz Titular da Vara do Trabalho
de Cajazeiras - PB, mediante promoção por antigüida-
de, MARIA LILIAN LEAL DE SOUZA, Juíza do Traba-
lho Substituta da 13ª Região, em vaga decorrente da
remoção, a pedido, do Juiz Juarez Duarte Lima, para
a Vara do Trabalho de Monteiro - PB.
Dê-se ciência.
Publique-se.
AFRÂNIO NEVES DE MELO
Juiz Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO
ATO TRT GP Nº 013 /2007

João Pessoa, 08 de janeiro de 2007

O JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, de
acordo com o disposto na alínea “c”, inciso I, do art.
96 da Constituição Federal, artigos 91 e 92 da Lei
Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 e § 3º
do art. 654 da Consolidação das Leis do Trabalho, e
tendo em vista o que consta na Resolução Adminis-
trativa nº 132/2006,
R E S O L V E
Nomear a bacharela RENATA MARIA MIRANDA SAN-
TOS, em virtude de habilitação em concurso público,
obedecida a ordem de classificação, para exercer o
cargo de Juiz do Trabalho Substituto da 13ª Região da
Justiça do Trabalho, em vaga decorrente da promo-
ção da Juíza do Trabalho Substituta Maria Lilian Leal
de Souza.
Dê-se ciência.
Publique-se.
AFRÂNIO NEVES DE MELO
Juiz Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 001/2007

Certifico e dou fé que o Egrégio TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEIRA RE-
GIÃO, em Sessão Administrativa hoje realizada, sob
a Presidência do Excelentíssimo Senhor Juiz AFRÂ-
NIO NEVES DE MELO, com a presença do Represen-
tante da Procuradoria Regional do Trabalho, na pes-
soa do Exmo. Sr. Procurador, Dr. MÁRCIO ROBERTO
DE FREITAS EVANGELISTA, presentes os
Excelentíssimos Senhores Juízes ANA CLARA DE
JESUS MAROJA NÓBREGA, VICENTE VANDERLEI
NOGUEIRA DE BRITO, FRANCISCO DE ASSIS
CARVALHO E SILVA, EDVALDO DE ANDRADE, PAU-
LO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS FILHO e
CARLOS COELHO DE MIRANDA FREIRE, aprecian-
do o Proc. TRT nº 004.2007.000.13.00-1 em que é
requerente o Núcleo de Magistrados do Tribunal Regi-
onal do Trabalho da 13ª Região, RESOLVEU, por una-
nimidade de votos, escolher o nome da Exma. Sra.
Juíza MARIA LÍLIAN LEAL DE SOUSA, para efeito de
promoção por antigüidade, ao Cargo de Juíza Titular
da Vara do Trabalho de Cajazeiras-PB, em vaga de-
corrente da remoção, a pedido, do Exmo. Sr. Juiz
Juarez Duarte Lima, para a Vara do Trabalho de
Monteiro-PB, com posterior encaminhamento à Presi-
dência deste Tribunal.***
Obs.: Ausente justificadamente a Exma. Sra. Juíza
Ana Maria Ferreira Madruga. Convocados os Exmos.
Srs. Juízes Ana Clara de Jesus Maroja Nóbrega, Fran-
cisco de Assis Carvalho e Silva e Carlos Coelho de
Miranda Freire, nos termos do art. 29 do Regimento
Interno desta Corte.
Sala das Sessões,  08 de janeiro de 2007.
MARIA EVANISE JUREMA LIMA
SECRETÁRIA DO TRIBUNAL PLENO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO
PORTARIA TRT GP Nº 004/2007

João Pessoa,08 de janeiro de 2007

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO , no uso de
suas atribuições legais, regimentais e de acordo com
o Protocolo TRT Nº 00066/2007,
R E S O L V E

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO
PORTARIA TRT GP Nº 005/2007

João Pessoa, 08 de janeiro de 2007

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO , no uso de
suas atribuições legais, regimentais e de acordo com
o Protocolo TRT Nº 00033/2007,
R E S O L V E
Designar os servidores BALTAZAR PEQUENO , Dire-
tor dos Serviços Gerais - CJ-02, RICARDO ANTÔNIO
DE SOUZA MELO, Técnico Judiciário, Classe “C”,
Padrão 15, e SHEILA WANDERLEI DA NÓBREGA
PINTO, Técnico Judiciário, Classe “C”, Padrão 15,
para, sob a presidência do primeiro, comporem Co-
missão para o recebimento do veículo utilitário, con-
forme Processo TRT Nº 15139/2006, nos termos do §
8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93.
Dê-se ciência.
Publique-se.
AFRÂNIO NEVES DE MELO
Juiz  Presidente

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO
PORTARIA TRT GP Nº 006/2007

João Pessoa,08 de janeiro de 2007

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO , no uso de
suas atribuições legais, regimentais e de acordo com
o Protocolo TRT Nº 00034/2007,
R E S O L V E
Designar os servidores RICARDO GOMES PEREI-
RA DE MELLO, Técnico Judiciário, Classe “C”, Pa-
drão 15, BIVAR OLYNTHO DE MELLO E SILVA NETO,
Técnico Judiciário, Classe “C”, Padrão 15, e SHEILA
WANDERLEY DA NÓBREGA PINTO, Técnico Judici-
ário, Classe “C”, Padrão 15, para, sob a presidência
do primeiro, comporem Comissão para recebimento
do material adquirido através do Processo TRT Nº
15743/2006, em atendimento ao disposto no artigo
15, § 8°, da Lei nº 8.666/93.
Dê-se ciência.
Publique-se.
AFRÂNIO NEVES DE MELO
Juiz  Presidente

Designar os servidores AROALDO SORRENTINO
MAIA , Técnico Judiciário, Classe “C”, Padrão 15,
VALBERTO PIMENTEL CHAVES , Técnico Judiciário,
Classe “C”, Padrão 15 e DANIELLE CAVALCANTI
SARMENTO BATISTA, ora à disposição deste Regio-
nal, para comporem Comissão para recebimento de
material adquirido através do Processo TRT nº 14657/
2006, em conformidade com o disposto no § 8º do
artigo 15 da Lei nº 8.666/1993, a contar da presente
data.
Dê-se ciência.
Publique-se.
AFRÂNIO NEVES DE MELO
Juiz  Presidente

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
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PROCESSO Nº 258 – Classe 21.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATORA: Exma. Juíza Helena Delgado Ramos
Fialho Moreira.
ASSUNTO: Recurso Especial Eleitoral (Representa-
ção nº 258 – Classe 21).
RECORRENTE: Ibope Opinião Pública LTDA.
ADVOGADOS: Fernanda Braith Ferreira e André
Gustavo Salvador Kuaffman.
RECORRIDO: Coligação “Paraíba de Futuro”.
ADVOGADOS:  José Ricardo Porto e outros.
Vistos etc.
A empresa IBOPE OPINIÃO PÚBLICA LTDA. interpôs
o presente recurso, atacando acórdão desta Corte
que, julgando procedente representação proposta pela
Coligação “Paraíba de Futuro”, indeferiu, por conse-
qüência, o pedido de registro de pesquisa de nº 32/
2006, por ela formulado, condenando-a, ainda, ao
pagamento de multa no valor mínimo de R$ 53.205,00
(cinqüenta e três mil, duzentos e cinco reais), por
divulgação de resultado de pesquisa sem o registro
regular das informações de que trata o inciso IV do
art. 33 da Lei das Eleições.
Em síntese, a empresa recorrente, com fundamento
nas alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 276 do CE, aduz
que a decisão vergastada, a um só tempo, contrariou
o disposto nos arts. 131 do CPC e 1º da Resolução do
TSE nº 22.143/2006, além de haver divergido do en-
tendimento da Corte Superior proferido em hipótese
semelhante à dos autos.
Pede-se, assim, o seu provimento e a reforma do
decisum, a fim de que seja revogada a pena de multa
aplicada.
É o breve relato. Decido.
De início, importa consignar que o recurso não ultra-
passa o juízo de admissibilidade em virtude da sua
manifesta intempestividade.
É que a decisão atacada foi publicada em sessão
ordinária ocorrida em data de 07 de novembro do
corrente (terça-feira), ao tempo em que o apelo espe-
cial somente foi interposto, via fax, no dia 13 do
mesmo mês (segunda-feira), ou seja, após o tríduo
legal estabelecido no art. 13 da Resolução do TSE nº
22.142/2006 que rege a matéria.
Destarte, deixo de admitir  o presente recurso espe-
cial.
Publique-se.
Cumpra-se.
João Pessoa, 04 de dezembro de 2006.
(ORIGINAL ASSINADO)
DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
Presidente do TRE/PB
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 11 de dezembro de 2006.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registro e Informações Processuais
VISTO: FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário
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PROCESSO N.º 1104 – Classe 22.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Des. Nilo Luiz Ramalho Vieira.
ASSUNTO: Recurso Especial Eleitoral(Representação
nº 1104 – Classe 22).
RECORRENTE: Rádio Correio FM de João Pessoa
Ltda.
ADVOGADOS: Tainá de Freitas e outros.
RECORRIDO: Coligação “Por Amor à Paraíba”, por
seu representante legal.
ADVOGADOS: Luciano José Nóbrega Pires e outros.
Vistos etc.
Cuida-se de recurso especial interposto pela Rádio
Correio FM de João Pessoa Ltda., atacando acórdão
desta Corte que, julgando procedente, em parte, re-
presentação proposta pela Coligação recorrida, deter-
minou a suspensão da sua programação normal, con-
denando-a, ainda, ao pagamento de multa no valor de
100.000 (cem mil) UFIR’s, por haver reincidido na

ÚNICA VARA DO TRABALHO
DE CATOLE´DO ROCHA-PB

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE  20 DIAS

A DOUTORA MARIA ÍRIS DIÓGENES BEZERRA ,
Juíza do Trabalho da Vara do Trabalho de Catolé do
Rocha-PB, na forma da lei, etc...
FAZ SABER, pelo presente Edital, que fica citada a
empresa PENNA – EMPREENDIMENTOS, CONSTRU-
ÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA, com endereço, atual-
mente, ignorado, nos autos da Reclamação Trabalhista
nº 272.2002.016.13.00-4, que tem como reclamante
COSME ALVES FERNANDES, para pagar em 48 ho-
ras, após decorridos os 20 (vinte) dias da publicação
do presente edital, ou garantir a execução, sob pena de
penhora, a quantia de R$ 2.449,77 (dois mil, quatrocen-
tos e quarenta e nove reais e setenta e sete centavos)
do crédito do reclamante e R$ 42,13 (quarenta e dois
reais e treze centavos) de custas, totalizando o valor
de R$ 2.491,90 (dois mil, quatrocentos e noventa e um
reais e noventa centavos), atualizado até 01/11/2005;
devida nos termos do despacho abaixo transcrito:
“DESPACHO
Visto etc. Defiro o pleito.
Catolé do Rocha,  14/12/ 2006.
MARIA IRIS DIÓGENES BEZERRA
Juíza do Trabalho”

VARA DO TRABALHO DE CAJAZEIRAS-PB

EDITAL DE PRAÇA ÚNICA , com o prazo de 20 (vinte)
dias, para venda e arrematação dos bens penhorados
nas execuções movidas pelos exequentes abaixo re-
lacionados, na forma que segue: data 30/01/2007, a
partir das 09:00 horas , na sede desta Vara, na rua
Maria da Piedade Viana, 79, Por do Sol, Cajazeiras-
PB. Caso não haja licitantes, ficam já designados os
dias 31/01/2007 e 01/02/2007 para novos
praceamentos, no mesmo local e horário, acima indi-
cados.
PROCESSO EP NU 00241.2004.017.13.00-1 -
Exequente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-INSS. Executada: CAMIB – COOPERATIVA
AGROPECUÁRIA MISTA DE BONITO DE SANTA FÉ.
Bens: “a) 01 (uma) parte de terra encrava localizada
no lugar denominado “BONITO VELHO” medindo 01
tarefa, havida à mesma por compra feita à Srª Maria
Salete Pereira da Silva, conforme escritura pública
lavrada em 14/10/1999 e registrada sob nº 2/G, fls.
279 R.01/1902, avaliada em R$10.000,00; b) Direitos
do executado, das parcelas pagas e que venha a
pagar relacionados ao veículo gravado com ônus de
alienação, qual seja, um Veículo Mercedes Bens L
1620, ano fabricação/modelo 1997/1997, cor verme-
lha, placas HZO 2728, avaliado por R$40.000,00 (qua-
renta mil reais).”
PROCESSO RT NU 00031.2004.017.13.00-3 -
Exequente: ANTONIA BEZERRA MARTINS. Execu-
tada: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊN-
CIA A MATERNIDADE E INFÂNCIA DE SÃO JOSÉ
DE PIRANHAS-PB. Bem: “01 (um) prédio contendo
quatro portas na frente, um janelão, várias janelas
com uma área de 640m2, área coberta 583m2, con-
frontando-se ao nascente com o prédio do Sr. Irapuan
Vasconcelos Sobral, ao poente com o meio fio da rua
Malaquias Gomes e ao sul com o meio fio da Rua
Odon Bezerra, conforme registro no livro 3/B, fls.37,
sob o nº867 em data de 13/08/1985, reavaliado em
R$215.450,00 (duzentos e quinze mil e quatrocentos e
cinqüenta reais)”.
PROCESSO RT NU 00051.2002.017.13.00-2 -
Exequente: CICERA LEITE BEZERRA. Executada:
INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS PATAMUTÉ LTDA. Bens:
“01 (um) computador marca SAMSUNG, funcionando
com impressora EPSON L-300, em bom estado funci-
onando, avaliado em R$1.000,00; 01 (um) aparelho
de ar condicionado, marca Springer, funcionando,
avaliado em R$200,00; 01 (uma) geladeira marca
Consul cor branca em bom estado de conservação,
avaliada em R$300,00; 01 (uma) caldeira mod. Verti-
cal capacidade de 740Kg/vapor/hora em bom estado,
avaliada em R$10.000,00, totalizando R$11.500,00
(onze mil e quinhentos reais)”.
As partes ficam por este Edital intimadas, não sendo
possível a intimação de praxe.
O arrematante deverá garantir o lance com o sinal de
20% (vinte por cento) do seu valor.
O presente edital será publicado na forma da lei e
afixado no lugar de costume, na sede desta Vara do
Trabalho, à Rua Maria da Piedade Viana, s/n, Pôr do
Sol, Cajazeiras-PB. Dado e passado na cidade de
Cajazeiras - PB, aos dezoito dias do mês de dezembro
do ano dois mil e seis. Eu, Jackson da Silva Nasci-
mento, Técnico Judiciário, digitei, e eu,  Francisco
Antonio Leocádio, Diretor de Secretaria, subscrevi.
JUAREZ DUARTE LIMA
Juiz do Trabalho

VARA DO TRABALHO DE CAJAZEIRAS-PB

EDITAL DE CITAÇÃO, com o prazo de 20 (vinte) dias, de:
1) JOSÉ ERALDO DO ESPIRITO SANTO, JOSÉ
EDINALDO DOS SANTOS, ZENALDO PORFIRIO DA
SILVA e MARIA IVANEIDE PORFIRIO DA SILVA, sóci-
os da COILAV – CUSTÓDIA E VIGILÂNCIA DE VA-
LORES LTDA – CNPJ 08.599.599/0001-33  que teve
sua personalidade jurídica desconsiderada, executa-
dos na EP NU 00151.2003.017.13.00-0, cujo
exequente é o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL-INSS, na qual consta débito no importe de
R$447,03 (quatrocentos e quarenta e sete reais e três
centavos), sendo R$435,53 de contribuições
previdenciárias e R$11,50 de custas processuais,
valores atualizados até 31/05/2006;
2) GERALDO JOSÉ DORNELLAS CAMARA, JOSÉ
RENATO ARRUDA CALABRIA e JOÃO CARLOS
DORNELLAS CAMARA, sócios da ENA-ENGENHA-
RIA E ADMINISTRAÇÃO LTDA – CNPJ 11.002.722/
0001-00 que teve sua personalidade jurídica
desconsiderada, executados na EP NU
00467.2000.017.13.00-9 e 00601.2002.017.13.00-3,
cujo exequente é o INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL-INSS, na qual constam débitos nos
importes, respectivamente, de R$709,97 (secentos e
nove reais e noventa e sete centavos) de contribui-
ções previdenciárias e, R$613,06 (seiscentos e treze
reais e seis centavos), sendo R$601,29 de contribui-
ções previdenciárias e R$11,77 de custas processu-
ais;
3) GEOVANE LIMA PIMENTEL e MARCELO TRINDA-
DE DE SOUZA, sócios da OLIMPE – LIMPEZA E
CONSERVAÇÃO LTDA – CNPJ 00.388.316/0001-00
que teve sua personalidade jurídica desconsiderada,
executados na RT NU 00563.1998.017.13.00-1, cujo
exequente é JANDUY PONTES AMÉRICO, na qual
consta débito da executada no importe de R$266,14
(duzentos e sessenta e seis reais e catorze centa-
vos), sendo R$254,16 devidos ao reclamante e
R$11,98 de custas processuais, que se encontram
em local incerto e não sabido, para que não aleguem
ignorância, foi expedido o presente.
O DOUTOR JUAREZ DUARTE LIMA , Juiz do Trabalho
Titular da Vara do Trabalho de Cajazeiras-PB,

E, para que chegue ao conhecimento da interessada,
é passado o presente Edital que será publicado no
Diário da Justiça do Estado da Paraíba  e afixado na
sede deste Juízo.
Dado e passado nesta cidade de Catolé do Rocha-
PB, aos oito dias do mês de janeiro do ano 2007. Eu,
Lúcio da Nóbrega Mascena, Técnico Judiciário, digitei.
E eu, Caturité Cortez Costa,  Diretor de Secretaria
Substituto, conferi e subscrevi.
MARIA ÍRIS DIÓGENES BEZERRA
Juíza do Trabalho

FAZ SABER , a todos quantos o presente EDITAL  vi-
rem ou dele conhecimento tiverem e a quem interes-
sar possa, que por esta Vara do Trabalho de Cajazeiras-
PB, à Rua Maria da Piedade Viana, 79, Pôr do Sol,
Cajazeiras-PB, se processa os termos dos Processos
supra, ficando os executados acima CIT ADOS para
pagar, no prazo legal, ou garantir a execução,
sob pena de penhora, nos respectivos autos , tudo
conforme despachos proferidos nos correspondentes
autos.
O presente edital será publicado na forma da lei e
afixado no lugar de costume na sede desta Vara do
Trabalho de Cajazeiras. Dado e passado nesta cida-
de, aos dezoito dias do mês de dezembro de dois mil
e seis. Eu,  Jackson da Silva Nascimento, Técnico
Judiciário, digitei, e eu,  Francisco Antônio Leocádio,
Diretor de Secretaria, subscrevi.
JUAREZ DUARTE LIMA
Juiz do Trabalho
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PROCESSO Nº 1093 – Classe 22.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR:  Exmº Desembargador Nilo Luiz Ramalho
Vieira.
ASSUNTO: Recurso Especial Eleitoral (Representa-
ção nº 1093 – Classe 22).
RECORRENTE: Rádio Correio FM de João Pessoa
Ltda.
ADVOGADOS: Tainá de Freitas e outros.
RECORRIDOS: Coligação “Por Amor à Paraíba”, por
seu representante legal e Cássio Rodrigues da Cunha
Lima.
ADVOGADOS:  Luciano José Nóbrega Pires e outros.
Vistos etc.
Cuida-se de recurso especial interposto pela Rádio
Correio FM de João Pessoa Ltda., atacando acórdão
desta Corte que deu provimento parcial a agravo de
sua autoria, mantendo, em parte, a decisão
monocrática proferida na representação proposta pela
Coligação recorrida.
Fundamenta-se o recurso na alegação de que o acórdão
recorrido deu errônea interpretação ao disposto no art.
45, III, IV e V, da Lei nº 9.504/97, bem como divergiu
do entendimento de outros Tribunais Eleitorais sobre a
matéria.
Requer-se, por fim, o seu provimento, para que seja
afastada a multa aplicada.
É o relato necessário. Decido.
Noticiam os autos que a Coligação “Por Amor à
Paraíba” ingressou com representação em desfavor
da Rádio recorrente, atribuindo-lhe responsabilida-
de pela divulgação de opinião desfavorável ao atu-
al Governador do Estado, candidato à reeleição,
pelo que pugnou pela aplicação das sanções pre-
vistas nos arts. 17, § 3º, e 72 da Instrução de nº
107 do TSE.
Infere-se que a conduta irregular atribuída à recorrente
se refere a veiculação, no programa Correio Debate,
de entrevista concedida pelo deputado Trócolli Júnior,
candidato recém-eleito, que manifestou opinião pes-
soal acerca do Governador do Estado.

Em sentença monocrática, o eminente juiz auxiliar
julgou procedente a representação, condenando a Rádio
representada – aqui recorrente – ao pagamento de
multa no valor de 100.000 (cem mil) UFIR’s, determi-
nando, ainda, a suspensão, por vinte e quatro horas,
de sua programação normal.
O Tribunal, apreciando o agravo ajuizado pela referida
emissora decidiu, por maioria, reduzir o quantum da
suspensão para o dobro do tempo utilizado para
veiculação do programa censurado, mantendo, no
entanto, a pena de multa aplicada.
Irresignada, a Rádio Correio ingressou com o presen-
te recurso especial ao argumento de que o decisum
vergastado deu errônea interpretação ao dispositivo
aplicado, acrescentando a ocorrência de dissídio
jurisprudencial. Trouxe à colação os arestos de fls.
118/120.
Em síntese, a Rádio Correio FM defende que “Em
nenhum momento houve a difusão de opinião favorá-
vel ou contrária a candidato, partido político ou coliga-
ção e seus órgãos ou representantes”, e que a entre-
vista questionada “consiste na visão particular do
candidato mencionado, e não de autoria do radialista,
sem a presença de qualquer juízo de valor”. Aduz,
ainda, que houve “mera manifestação de críticas à
atuação da atual gestão” e que “a mera manifestação
de apoio é manifestamente permitida em nosso
ordenamento jurídico eleitoral”.
Na verdade, busca-se o reconhecimento de que as
informações veiculadas, tidas por ilegais, “estão con-
tidas na exceção prevista na última parte do inciso V,
do artigo 45, da Lei das Eleições, e não nas disposi-
ções dos dois incisos anteriores”, ou seja, que possu-
em natureza eminentemente jornalística.
Por essa razão, sustenta-se que esta Corte deu errô-
nea interpretação à norma aplicável, precisamente ao
art. 45, incido V, da Lei das Eleições, que, na sua
ótica, não foi observado.
Nesse particular, cumpre dizer que o Tribunal enten-
deu caracterizado o tratamento privilegiado em favor
do candidato da Coligação “Paraíba de Futuro”, bem
assim a divulgação de opinião desfavorável ao atual
Governador do Estado, candidato à reeleição pela
Coligação recorrida, e não a simples crítica a atos de
sua gestão, não se devendo cogitar sobre a exceção
prevista no artigo acima citado. Inviável, portanto, o
recurso sob o fundamento da vulneração a lei, tendo
em vista que a decisão recorrida deu correta interpre-
tação ao dispositivo invocado, incidindo, no caso, a
Súmula nº 400 do STF.
No que tange ao dissídio pretoriano, a recorrente ale-
ga que a jurisprudência é clara ao permitir que, em
programas jornalísticos, possam ser veiculadas críti-
cas a candidatos. Acrescenta que não há quebra de
isonomia quando se dá oportunidade para que ambos
os lados da disputa política demonstrem suas inten-
ções e correntes político-partidárias.
Nesse ponto, cumpre dizer que o acórdão recorrido
não negou que é permitida a veiculação de programa
jornalístico com alusão ou crítica a candidato ou a
partido político, até porque a norma legal aplicável é
bastante clara (art. 45, V, da Lei nº 9.504/97). Aliás,
essa constatação resultaria mais evidente se tivesse
havido a necessária demonstração analítica das te-
ses confrontadas, o que não ocorreu no presente
caso.
Eis a ementa do decisum fustigado:
“REPRESENTAÇÃO. PROGRAMA COM INTUITO IN-
JURIOSO, INVERÍDICO OU DIFAMATÓRIO. EMBA-
TE POLÍTICO. LIMITES DA CRÍTICA ADMINISTRA-
TIVAS. INOBSERVÂNCIA PELA REPRESENTADA.
ABERTURA PARA QUE ENTREVISTADO UTILIZE
ESPAÇO PARA EXALTAR CANDIDATO AO CARGO
DE GOVERNADOR. OCORRÊNCIA. REITERAÇÃO
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
PROPORCIONALIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA E
SUSPENSÃO DA PROGRAMAÇÃO NORMAL DA
EMISSORA POR 24 HORAS (SIC). PRINCIPIO DA
PROPORCIONALIDADE. PROCEDÊNCIA DO PE-
DIDO.
- Não se deve ignorar que é inerente ao debate eleito-
ral a responsabilização e a crítica a governantes pela
forma de administrar, principalmente se proferida pela
oposição. No entanto, a conduta de abrir espaço para
que pessoas venham exaltar candidato concorrente
ao segundo turno do pleito eleitoral infringe a legisla-
ção reguladora” – sem grifos no original
Com efeito, a orientação da jurisprudência é no senti-
do de que tais críticas, ou opiniões desfavoráveis,
embora permitidas, devem referir-se a ato regular de
governo e não à candidatura do governante. Na hipó-
tese, o Tribunal concluiu que “no caso veiculado exis-
te a firme intenção de favorecer o candidato ao go-
verno pela emissora representada, sendo o ápice, as
declarações do deputado Trocolli Júnior”.
No corpo do acórdão, o eminente Relator destaca:
“Continuando, importa ressalvar ainda que, o proces-
so eleitoral normalmente desencadeia severas críti-
cas, por parte dos contendores, sobre a administra-
ção do governo, notadamente quando este se propõe
a reeleição, cumprindo o ressalte de que, tais comen-
tários são inerentes ao processo eleitoral, sujeitando-
se o candidato, principalmente o que á exerceu ou
exerce cargo público, à essas críticas à sua gestão
ou à de seus aliados, não podendo estas, todavia,
ultrapassarem o tolerável. Não se permite é que pro-
grama normal de emissora de comunicação, use o
tempo do programa para exortação de candidatura de
seu patrocínio.”
Aliás, esse mesmo entendimento está consignado
em um dos julgados trazidos pela recorrente, veja-
mos:
“A intenção da norma é, no meu modo de ver, a de
impedir que a emissora de rádio ou televisão passe a
patrocinar determinada candidatura ou a fazer oposi-
ção a algum candidato” (acórdão do Resp. nº 21014,
citado à fl. 118)
No que se refere à isonomia, a decisão recorrida con-
signou que “mesmo a despeito de asseverar a emisso-
ra, proporcionar igual oportunidade aos candidatos da
representante, mesmo assim, o tempo dado ao entre-
vistado, neste caso, corresponde a 22 minutos segui-
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ACÓRDÃO N.º  4427/2006

PROCESSO N.º 4666 – Classe 15.
PROCEDÊNCIA: Ouro Velho – 74ª Zona Eleitoral  (Pra-
ta) - Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa.
ASSUNTO: Recurso contra decisão da Juíza da 74ª
Zona Eleitoral, que julgou procedente o pedido de Trans-
ferência Eleitoral de Giovânia Márcia Celestino.
RECORRENTE: Partido do Movimento Democrático
Brasileiro – PMDB, por seu presidente José do Egito
Fernandes.
RECORRIDA: Giovânia Márcia Celestino.
ADVOGADO: Paulo de Farias Leite.
DEFERIMENTO DE PEDIDOS DE TRANSFERÊN-
CIA. IMPUGNAÇÃO POR PARTIDO POLÍTICO. IM-
PROCEDÊNCIA. RECURSOS. PRELIMINAR DE ILE-
GITIMIDADE ATIVA E AUSÊNCIA DE CAPACIDADE
POSTULATÓRIA REJEITADA. COMPROVAÇÃO DE
VÍNCULO FAMILIAR. ELEITORAS RESIDENTES NA
LOCALIDADE. DESPROVIMENTO.
Preliminar de ilegitimidade ativa suscitada pelas re-
corridas – rejeitada. Por não se tratar de matéria de
natureza judicial pode o presidente de Partido Político
interpor recurso contra decisão que defere pedido de
transferência de eleitor.
Preliminar de ausência de capacidade postulatória –
afastada. Em se tratando de matéria eminentemente
administrativa torna-se dispensável a representação
da parte por advogado.
No mérito, constatado em diligência realizada in loco
que as eleitoras residem no endereço mencionado e
que no município moram seus familiares, deve-se
desprover o recurso.
Requisitos elencados na Resolução nº 21.538/03 cum-
pridos.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba em proferir a seguinte Decisão: “REJEITA-
DA A PRELIMINAR. NO MÉRITO, DESPROVIDO O
RECURSO. TUDO UNÂNIME. AUSENTE
JUSTIFICADAMENTE O DES. RAMALHO JÚNIOR.”
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 27 de novembro de 2006.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 15 de dezembro de 2006.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registros e Informações Processuais
Visto:
FÁBIO DE MIRANDA SIQUEIRA
Secretário Judiciário

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

ACÓRDÃO N.º  4424/2006

PROCESSO N.º 341 – Classe 10.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Nadir Leopoldo Valengo.
ASSUNTO: Agravo Regimental na Decisão Liminar
concedida nos autos da MC 341/2006, Classe 10.
AGRAVANTE: Coligação “Riacho Unido”, por seu re-
presentante legal, e Rosemere Suassuna Saldanha.
ADVOGADO: Edward Johnson Gonçalves de Abrantes.
AGRAVADOS: Sebastião  Pereira  Primo,  Prefeito  do
município de Riacho dos Cavalos - PB.
ADVOGADOS: Felipe Ribeiro Coutinho  e outros.
AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR. DE-
FERIMENTO DE LIMINAR. EFEITO SUSPENSIVO A
RECURSO INOMINADO.
- Agravo provido parcialmente, para reformar parcial-
mente a decisão liminar, objetivando suspender os
efeitos da sentença de primeiro grau até o julgamento
do recurso principal, nesta corte eleitoral.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte DECISÃO:
“PROVIDO PARCIALMENTE O RECURSO NOS TER-
MOS DO VOTO DO RELATOR. UNÂNIME. NA TRI-
BUNA O BEL. FELIPE RIBEIRO COUTINHO.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, João Pessoa, em 23 de novembro de 2006.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 18 de dezembro de 2006.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registros e Informações Processuais
Visto:
FÁBIO DE MIRANDA SIQUEIRA
Secretário Judiciário

do, o que não ocorreu em intervenções e entrevistas
concedidas a partidários da representante.”
No ponto, a rádio recorrente também não logrou de-
monstrar o conflito pretoriano defendido, limitando-se
a afirmar que concedera espaço no mesmo progra-
ma, apenas em dias diversos, para que candidatos
eleitos pela coligação recorrida fossem entrevistados
e mostrassem suas intenções e correntes político-
partidárias.
Destarte, não demonstrada a alegada divergência
jurisprudencial, inviável é, portanto, o trânsito do es-
pecial também por esse fundamento (Súmula nº 291
do STF).
Por tais razões, deixo de admitir  o presente recurso.
Publique-se. Cumpra-se.
João Pessoa, 14 de novembro de 2006.
(ORIGINAL ASSINADO)
DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
Presidente do TRE/PB
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 23 de novembro de 2006.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registro e Informações Processuais
VISTO:
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário

prática das condutas previstas no art. 45, III e IV, da
Lei das Eleições.
Fundamenta-se o recurso na alegação de que o acórdão
recorrido deu errônea interpretação ao disposto no art.
45, III, IV e V, da Lei nº 9.504/97, bem como divergiu
do entendimento de outros Tribunais Eleitorais sobre a
matéria.
Requer-se, por fim, o seu provimento, para que seja
afastada a multa aplicada.
É o relato necessário. Decido.
Historiam os autos que a Coligação “Por Amor à
Paraíba” ingressou com representação em desfavor
da Rádio recorrente, atribuindo-lhe responsabilidade
pela divulgação de opinião desfavorável ao atual
Governador do Estado, candidato à reeleição, pelo
que pugnou pela aplicação das sanções previstas nos
arts. 17, § 3º, e 72 da Instrução de nº 107 do TSE.
Infere-se que a conduta irregular atribuída à recorren-
te se refere a veiculação, no programa Correio Deba-
te, de entrevista concedida pelo deputado federal Luiz
Couto, candidato recém-eleito, que manifestou opi-
nião pessoal acerca do Governador do Estado.
Com fulcro no art. 12 da Resolução do TSE nº 22.142,
o MM. Juiz auxiliar levou o feito em mesa para julga-
mento.
O Tribunal, por maioria, julgou procedente, em parte, a
representação, determinando a suspensão da progra-
mação normal da emissora pelo dobro do tempo do
Programa Correio Debate, condenando-a, ainda, ao
pagamento de multa no valor de 100.000 (cem mil)
UFIR’s.
Irresignada, a Rádio Correio ingressou com o presen-
te recurso especial ao argumento de que o decisum
vergastado deu errônea interpretação ao dispositivo
aplicado, acrescentando a ocorrência de dissídio
jurisprudencial. Trouxe à colação os arestos de fls.
165/167.
Em síntese, a Rádio Correio FM defende que “Em
nenhum momento houve a difusão de opinião
favorável ou contrária a candidato, partido políti-
co ou coligação e seus órgãos ou representan-
tes”, e que a entrevista questionada “consiste na
visão particular do candidato mencionado, e não
de autoria do radialista, sem a presença de qual-
quer juízo de valor”. Aduz, ainda, que houve “mera
manifestação de críticas à atuação da atual ges-
tão” e que a reportagem veiculada  “apenas tor-
nou pública a demonstração de repúdio de candi-
dato proporcional já eleito em relação a atos de
governo”.
Na verdade, busca-se o reconhecimento de que as
informações veiculadas, tidas por ilegais, “estão
contidas na exceção prevista na última parte do
inciso V, do artigo 45, da Lei das Eleições, e não
nas disposições dos dois incisos anteriores”, ou
seja, que possuem natureza eminentemente
jornalística.
Por essa razão, sustenta-se que esta Corte deu errô-
nea interpretação à norma aplicável, precisamente ao
art. 45, incido V, da Lei das Eleições, que, na sua
ótica, não foi observado.
Nesse particular, cumpre dizer que o Tribunal enten-
deu caracterizado o tratamento privilegiado em favor
do candidato da Coligação “Paraíba de Futuro”, bem
assim a divulgação de opinião desfavorável ao atual
Governador do Estado, candidato à reeleição pela
Coligação recorrida, e não a simples crítica a atos de
sua gestão, não se devendo cogitar sobre a exceção
prevista no artigo acima citado. Inviável, portanto, o
recurso sob o fundamento da vulneração a lei, tendo
em vista que a decisão recorrida deu correta interpre-
tação ao dispositivo invocado, incidindo, no caso, a
Súmula nº 400 do STF.
Esclareça-se que o acórdão recorrido não consignou o
trecho da entrevista em que se entendeu configurada
a opinião desfavorável ao candidato à reeleição. Nes-
se particular, importa registrar que a decisão fustigada
concluiu que a emissora representada - ora recorrente
- concedeu espaço para que o entrevistado fizesse
comentários desairosos ao candidato da Coligação
representante - aqui recorrida, extrapolando os limites
da crítica, e permitindo, ainda, que fosse revelado
apoio ao candidato adversário com manifesto apelo
eleitoral.
Desta forma, para que a Corte Superior entenda de
forma diversa, ou seja, que a entrevista não ultrapas-
sou os limites da crítica administrativa, indispensável
é a reapreciação da prova, o que é vedado na seara
especial (Súmula nº 07 do STJ e 279 do STF).
No que tange ao dissídio pretoriano, a recorrente ale-
ga que a jurisprudência é clara ao permitir que, em
programas jornalísticos, possam ser veiculadas críti-
cas a candidatos. Acrescenta que não há quebra de
isonomia quando se dá oportunidade para que ambos
os lados da disputa política demonstrem suas inten-
ções e correntes político-partidárias.
Nesse ponto, cumpre dizer que o acórdão recorrido não
negou que é permitida a veiculação de programa
jornalístico com alusão ou crítica a candidato ou a
partido político, até porque a norma legal aplicável é
bastante clara (art. 45, V, da Lei nº 9.504/97). Aliás,
essa constatação resultaria mais evidente se tivesse
havido a necessária demonstração analítica das teses
confrontadas, o que não ocorreu no presente caso.
Eis a ementa do decisum fustigado:
“REPRESENTAÇÃO. PROGRAMA COM INTUITO IN-
JURIOSO, INVERÍDICO OU DIFAMATÓRIO. EMBA-
TE POLÍTICO. LIMITES DA CRÍTICA ADMINISTRA-
TIVAS. INOBSERVÂNCIA PELA REPRESENTADA.
ABERTURA PARA QUE ENTREVISTADO UTILIZE
ESPAÇO PARA EXALTAR CANDIDATO AO CARGO
DE GOVERNADOR. OCORRÊNCIA. REITERAÇÃO
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
PROPORCIONALIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA E
SUSPENSÃO DA PROGRAMAÇÃO NORMAL DA
EMISSORA POR 24 HORAS (SIC). PRINCIPIO DA
PROPORCIONALIDADE. PROCEDÊNCIA DO PE-
DIDO.

- Não se deve ignorar que é inerente ao debate eleito-
ral a responsabilização e a crítica a governantes pela
forma de administrar, principalmente se proferida pela
oposição. No entanto, a conduta de abrir espaço para
que pessoas venham exaltar candidato concorrente
ao segundo turno do pleito eleitoral infringe a legisla-
ção eleitoral” – sem grifos no original
Com efeito, a orientação da jurisprudência é no senti-
do de que tais críticas, ou opiniões desfavoráveis,
embora permitidas, devem referir-se a ato regular de
governo e não à candidatura do governante. Na hipó-
tese, o Tribunal concluiu que “no caso veiculado exis-
te a firme intenção de favorecer o candidato ao go-
verno pela emissora representada, sendo o ápice, as
declarações do deputado LUIZ COUTO”.
No corpo do acórdão, o eminente Relator destaca:
“Continuando, importa ressalvar ainda que, o proces-
so eleitoral normalmente desencadeia severas críti-
cas, por parte dos contendores, sobre a administra-
ção do governo, notadamente quando este se propõe
a reeleição, cumprindo o ressalte de que, tais comen-
tários são inerentes ao processo eleitoral, sujeitando-
se o candidato, principalmente o que á exerceu ou
exerce cargo público, à essas críticas à sua gestão
ou à de seus aliados, não podendo estas, todavia,
ultrapassarem o tolerável. Não se permite é que pro-
grama normal de emissora de comunicação, use o
tempo do programa para exortação de candidatura de
seu patrocínio.”
Aliás, esse mesmo entendimento está consignado
em um dos julgados trazidos pela recorrente, veja-
mos:
“A intenção da norma é, no meu modo de ver, a de
impedir que a emissora de rádio ou televisão passe a
patrocinar determinada candidatura ou a fazer oposi-
ção a algum candidato” (acórdão do Resp. nº 21014,
citado à fl. 166)
No que se refere à isonomia, a decisão recorrida
consignou que “mesmo a despeito de asseverar a
emissora, proporcionar igual oportunidade aos candi-
datos da representante, mesmo assim, o tempo dado
aos entrevistados que acompanham a coligação
adversária supera em muito o dado aos demais.”
No ponto, a rádio recorrente também não logrou de-
monstrar o conflito pretoriano defendido, limitando-se
a afirmar que concedera espaço no mesmo progra-
ma, apenas em dias diversos, para que candidatos
eleitos pela coligação recorrida fossem entrevistados
e mostrassem suas intenções e correntes político-
partidárias.
Destarte, não demonstrada a alegada divergência
jurisprudencial, inviável é, portanto, o trânsito do es-
pecial também por esse fundamento (Súmula nº 291
do STF).
Por tais razões, deixo de admitir o presente recurs o.
Publique-se. Cumpra-se.
João Pessoa, 14 de novembro de 2006.
(ORIGINAL ASSINADO)
DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
Presidente do TRE/PB
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 23 de novembro de 2006.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registro e Informações Processuais
VISTO:
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

ACÓRDÃO N.º  4449/2006

PROCESSO N.º 4583 – Classe 15.
PROCEDÊNCIA: Salgadinho – 65ª Zona
Eleitoral(Patos) - Paraíba.
RELATORA: Exma. Juíza Helena Delgado Ramos
Fialho Moreira.
ASSUNTO: Embargos de Declaração, com pedido de
aplicação de efeitos infringentes, sob o fundamento
de ocorrência de contradição no Acórdão nº 4.296/
2006.
EMBARGANTE: José Bezerra da Nóbrega.
ADVOGADOS:  Raimundo M. Da Nóbrega Filho e
Adalberto  José Fernandes Alves.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
OBSCURIDADE, DÚVIDA OU CONTRADIÇÃO. RE-
JEIÇÃO.
A rejeição dos embargos é medida que se impõe quan-
do, a par da inexistência dos vícios elencados no art.
275 do Código Eleitoral, resta patente a intenção do
embargante em obter a modificação do julgado em
virtude do mero inconformismo com o resultado do
decisum.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “EM-
BARGOS REJEITADOS. UNÂNIME.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, em 30 de novembro de
2006.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 15 de dezembro de 2006.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registros e Informações Processuais
Visto:
FÁBIO DE MIRANDA SIQUEIRA
Secretário Judiciário

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÃO PROCESSUAL

ACÓRDÃO N.º  4536/2006
(EM SEGREDO DE JUSTIÇA)

PROCESSO N.º 291  – Classe 06.
PROCEDÊNCIA: Sousa – 35ª Zona Eleitoral – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Nadir Leopoldo Valengo.
ASSUNTO: Exceção   de   Suspeição.
EXCIPIENTES: S. B. G. e A. A. P. G. N.
ADVOGADO: Adilmar de Sá Gadelha.
EXCEPTA: A. K. A. G.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA o  Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba em proferir a seguinte DECISÃO: “PROVIDO
PARCIALMENTE. UNÂNIME.”
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 15 de dezembro de 2006.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 08 de janeiro de 2007.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registro e Informações Processuais
VISTO:
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

DESPACHO DO RELATOR

PROCESSO:  REPRESENTAÇÃO N.º 1221 – Classe 22.
PROCEDÊNCIA:  Paraíba – João Pessoa
RELATOR: Exmo. Juiz Tércio Chaves de Moura
ASSUNTO: Representação Eleitoral interposta pelo
Ministério Público, em desfavor de Josival de Sousa
e Carlos Souza, com fulcro no artigo 41-A da Lei
9.504/97.
REPRESENTANTE: Ministério Público Eleitoral
REPRESENTADOS:   Josival de Sousa e Carlos
Souza
ADVOGADOS: Drs. Dirceu Marques Galvão Filho
e Thyego de Oliveira Matos.
Vistos etc.
“Para audiência de instrução designo o dia 24 de janei-
ro de 2007, às 09:00hs. Intime-se. 05.12.2006”
(ORIGINAL ASSINADO)
DR. TÉRCIO CHAVES DE MOURA
Juiz Eleitoral Auxiliar
Secretaria Judiciária  do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, aos 14 dias do mês de
dezembro de 2006.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de registro e Informações Processuais
VISTO:
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

ACÓRDÃO N.º  4437/2006

PROCESSO N.º 4599 – Classe 15.
PROCEDÊNCIA: Cajazeirinhas – 31ª Zona
Eleitoral(Pombal) - Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz José Tarcízio Fernandes.
ASSUNTO: Recurso contra decisão da Juíza da 31ª
Zona, que indeferiu os requerimentos de inscrições/
transferências eleitorais.
RECORRENTES: Cosmo Lacerda Martins, Daniel de
Andrade, Elidiane Salviano Nobre, Elisângela de
Andrade, Erneto Porfírio de Almeida, Francisca das
Chagas dos Santos, Francisco Rufino da Silva, Josefa
Elida Soares da Silva, Josenilda Maria Leandro Lopes,
Maria da Glória Mendes Martins de Andrade, Maria de
Fátima Pereira de Sousa, Roberto Andrade da Silva,
Sebastiana da Silva, Valdir dos Santos, Francisca
Barbosa Lima e João Lacerda da Silva Neto.
ADVOGADO: Alberg Bandeira de Oliveira.
RECORRIDO: Ministério Público Eleitoral.
ALISTAMENTO ELEITORAL. IMPUGNAÇÃO. PROCE-
DÊNCIA PARCIAL. RECURSO. REFORMA DA SEN-
TENÇA EM RELAÇÃO AOS ELEITORES COM VÍN-
CULOS COMPROVADOS. PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO.
Deferem-se pedidos de alistamento eleitoral somente
àqueles que comprovam vínculos patrimoniais, eco-
nômicos, sociais e familiares com o município onde
pretendem exercer o direito de voto.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, em prolatar a seguinte decisão:
“PROVIDO PARCIALMENTE. UNÂNIME.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, 28 de novembro de
2006.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 15 de dezembro de 2006.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registros e Informações Processuais
Visto:
FÁBIO DE MIRANDA SIQUEIRA
Secretário Judiciário

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

ACÓRDÃO N.º  4425/2006

PROCESSO N.º 4661 – Classe 15.
PROCEDÊNCIA: Areia de Baraúnas – 65ª Zona
Eleitoral(Patos) - Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Alexandre Targino Gomes Fal-
cão.
ASSUNTO: Recurso da Decisão que deixou de pro-
cessar os pedidos de alistamento dos eleitores
DAMIANA DA COSTA MONTEIRO, JANAINA SOA-
RES DE ARRUDA, FRANCISCO DE ASSIS LINO
ALVES, JOSÉ VALTER BATISTA E OUTROS, no  mu-
nicípio de Areia de Baraúnas – PB.
RECORRENTES: Damiana da Costa Monteiro e ou-
tros eleitores.
ADVOGADOS: Avani Medeiros da Silva, José Lacerda
Brasileiro e Keylla Medeiros de Lacerda.
Recurso inominado. Requerimento de alistamento elei-
toral. Não inclusão no cadastro nacional de eleitores.
Sentença. Art. 267, VI, do CPC. Irresignação. Impos-
sibilidade Jurídica do pedido. Manutenção da senten-
ça guerreada. Desprovimento do recurso.
É de se manter a sentença que extinguiu o processo
sem resolução do mérito, quando se trata de caso de
pedido juridicamente impossível.
Vistos, relatados e discutidos estes autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “Re-
curso desprovido. Unânime.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, João Pessoa, em 27 de novembro de 2006.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 14 de dezembro de 2006.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registros e Informações Processuais
Visto:
FÁBIO DE MIRANDA SIQUEIRA
Secretário Judiciário

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

ACÓRDÃO N.º  4426/2006

PROCESSO N.º 4664 – Classe 15.
PROCEDÊNCIA: Ouro Velho – 74ª Zona Eleitoral  (Pra-
ta) - Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa.
ASSUNTO: Recurso contra decisão da Juíza da 74ª
Zona Eleitoral, que julgou procedente o pedido de Inscri-
ção Eleitoral de INÁCIA JACÉLIA SEVERO DA SILVA.
RECORRENTE: Partido do Movimento Democrático
Brasileiro – PMDB, por seu presidente José do Egito
Fernandes.
RECORRIDA: Inácia Jacélia Severo da Silva.
ADVOGADO: Paulo de Farias Leite.
DEFERIMENTO DE PEDIDO DE INSCRIÇÃO ELEI-
TORAL. IMPUGNAÇÃO POR PARTIDO POLÍTICO.
IMPROCEDÊNCIA. RECURSO. PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE ATIVA E AUSÊNCIA DE CAPACIDA-
DE POSTULATÓRIA. REJEITADA. COMPROVAÇÃO
DE VÍNCULO FAMILIAR E AFETIVO. ELEITORA COM
PARENTES RESIDENTES NA LOCALIDADE.
DESPROVIMENTO.
Preliminar de ilegitimidade ativa suscitada pela recor-
rida – rejeitada. Por não se tratar de matéria de natu-
reza judicial pode o presidente de Partido Político in-
terpor recurso contra decisão que defere pedido de
inscrição de eleitor.
Preliminar de ausência de capacidade postulatória –
afastada. Em se tratando de matéria eminentemente
administrativa torna-se dispensável a representação
da parte por advogado.
No mérito, constatado em diligência realizada in loco
que a eleitora estuda em estabelecimento no endere-
ço mencionado e que no município moram seus fami-
liares, deve-se desprover o recurso.
Requisitos elencados na Resolução 21.538/03 cum-
pridos.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, em proferir a seguinte Decisão:
“ REJEITADA A PRELIMINAR. NO MÉRITO, DES-
PROVIDO O RECURSO. TUDO UNÂNIME. AUSEN-
TE JUSTIFICADAMENTE O DES. RAMALHO
JÚNIOR.”
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa,  27 de novembro de 2006.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 14 de dezembro de 2006.
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registros e Informações Processuais
Visto:
FÁBIO DE MIRANDA SIQUEIRA
Secretário Judiciário

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 048

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art.
103, da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PMDB – Partido do Movimento Democrático Brasileiro, nesta circunscrição, até
a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 20 de novembro de 2006.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES
Juíza Eleitoral
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PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 049

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art.
103, da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PSTU – Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados, nesta circunscrição, até
a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 20 de novembro de 2006.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES
Juíza Eleitoral
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JUSTIÇA FEDERAL

6ª. VARA FEDERAL
FRANCISCO EDUARDO GUIMARÃES FARIAS

Juiz Federal
Nº. Boletim 2006.000117

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL FRANCISCO
EDUARDO GUIMARÃES FARIAS.

Expediente do dia 19/12/2006 18:31

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

1 - 2000.82.01.005658-9 JOSE ANTONIO LEVI PE-
REIRA SOUZA E OUTROS (Adv. VITAL BEZERRA
LOPES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). Vistos etc.
A Caixa Econômica Federal, intimada do despacho de
fl. 191, trouxe aos autos extratos de tela que compro-
vam a adesão ao acordo previsto na lei complemen-
tar nº 110, de 29 de Junho de 2001, do (s) autor (es):
JOSÉ ANTONIO LEVI PEREIRA SOUZA, JOSE GE-
RALDO DA SILVA, JOSÉ SEVERINO BRAZ,
LEOBINO JOSÉ DE MELO. Quanto aos autores:
CARLOS DELFINO DE SOUZA, JOSÉ PEDRO DA
SILVA, JOSÉ PEDRO DOS SANTOS, a CEF apresen-
tou extratos de tela de depósito. Com relação aos
autores: JOSÉ CAETANO DA SILVA e JOSÉ RIBEI-
RO DOS SANTOS, a CEF informou que não encon-
trou a conta vinculada da autora. A parte autora inti-
mada, para se pronunciar acerca do Termo Ordinatório
de fls. 203, quedou-se silente. Isto posto, extingo a
execução quanto aos autores: JOSÉ ANTONIO LEVI
PEREIRA SOUZA, JOSE GERALDO DA SILVA, JOSÉ
SEVERINO BRAZ, LEOBINO JOSÉ DE MELO, nos
termos do art. 794- II, bem como, considero cumprida
a obrigação imposta à instituição e extingo a execu-
ção quanto aos autores: CARLOS DELFINO DE SOU-
ZA, JOSÉ PEDRO DA SILVA, JOSÉ PEDRO DOS
SANTOS, nos termos do art. 794 - I do CPC. Intime-
se, pessoalmente os autores: José Caetano da Silva,
José Ribeiro dos Santos, para apresentar em juízo o
número do seu PIS. P.R.I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

2 - 2001.82.01.002197-0 ROSANGELA VENANCIO
BATISTA (Adv. ANDRE COSTA BARROS NETO,
FRANCINALDA FERREIRA DE A. LIMA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Dê-se vista ao autor para, no
prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o cum-
primento da obrigação de fazer e promover a execução
referente à obrigação de dar, apresentando, desde logo,
os cálculos de liquidação atualizados, se for o caso.

3 - 2003.82.01.003718-3 ALIPAN ALIMENTOS NOIA LTDA
(Adv. FRANCISCO DE ASSIS CAMBOIM) x UNIAO (FA-
ZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). Vis-
tas as partes, sucessivamente, por 05 dias.

4 - 2005.82.01.000277-3 ACACIO MAURICIO DO NAS-
CIMENTO (Adv. SERGIO ALVES DE OLIVEIRA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
RICARDO POLLASTRINI, SALVADOR CONGENTINO
NETO). Intime-se a CEF para que para apresentar suas
razões finais, no prazo de 10 (dez) dias.

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

5 - 00.0033301-8 SEBASTIAO BEZERRA DE
MENEZES (Adv. GIOVANE ARRUDA GONCALVES)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. RAIMUNDO LUCIANO MENEZES
JUNIOR).Defiro o pedido do autor de fl. 54 pelo prazo
de sessenta dias. Intime-se.

6 - 99.0102389-0 CICERA DA SILVA (Adv. GIOVANE
ARRUDA GONCALVES, FRANCISCO PINTO DE
OLIVEIRA NETO) x CICERA DA SILVA (Adv.
GIOVANE ARRUDA GONCALVES, FRANCISCO PIN-
TO DE OLIVEIRA NETO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).Defiro o pedi-
do de fl. 101 pelo prazo de trinta dias. Intime-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

7 - 00.0017863-2 DJALMA CORDEIRO TAVARES
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
ZILEIDA DE V. BARROS). Pelo exposto, defiro em
parte o pedido de justiça gratuita, restringido-o apenas
ao próprio processo de execução, ao qual também é
cabível, em tese, nova condenação em custas e
honorários advocatícios. Fixe-se a devida tarja no
rosto dos autos.Intime-se.

8 - 00.0019398-4 LUIZ AUGUSTO BRAGA E OUTRO
(Adv. LEIDSON FARIAS) x FAZENDA NACIONAL
(Adv. FRANCISCO TORRES SIMOES). Em face do
comprovante de inscrição e de situação cadastral no
CPF retro, intime-se o autor para, no prazo de trinta
dias, proceder a regularização do CPF ou habilitar os
eventuais sucessores de Itan Pereira da Silva, com
vistas à expedição de RPV.

9 - 00.0030688-6 WLADIMIR AMARO BORBOREMA
(Adv. THELIO FARIAS) x UNIÃO (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY). Intime-se o Devedor, na
pessoa de seu(s) Advogado(s), por publicação, ou, na
falta de devida constituição deste(s) nos autos, de
seu(s) representante(s) legal(ais) ou pessoalmente,
por mandado ou pelo correio, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, providencie(m) o pagamento do mon-
tante da dívida, sob pena de multa, desde logo impos-

ta, de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação,
advertindo-lhe(s) de que, caso o pagamento seja par-
cial, a multa incidirá sobre o restante da dívida, nos
termos do art. 475-J, § 4.º, do CPC.

10 - 2001.82.01.003238-3 JOSEFA SEVERINA DOS
SANTOS (Adv. GIOVANE ARRUDA GONCALVES) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS).Defiro o pe-
dido de fl. 121 por sessenta dias. Intime-se.

11 - 2003.82.01.001096-7 MARIA ZELIA DA SILVA
(Adv. LUIZ PINHEIRO LIMA, GILBERTO CARNEIRO
DA GAMA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Intime-
se a parte autora para informar acerca do cumprimen-
to da obrigação de fazer.

12 - 2003.82.01.005689-0 MOACIR BATISTA DE
LUCENA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Dê-se vista ao autor para, no
prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o cum-
primento da obrigação de fazer e promover a execu-
ção referente à obrigação de pagar, apresentando,
desde logo, os cálculos de liquidação atualizados, se
for o caso.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

13 - 2006.82.01.004526-0 MYRLA LOPES TORRES
(Adv. LEIDSON FARIAS, THELIO FARIAS, CELEIDE
QUEIROZ E FARIAS, LUCIANO ARAUJO RAMOS,
DHELIO JORGE RAMOS PONTES, ROBERTO
JORDÃO DE OLIVEIRA) x PRÓ-REITOR DE PÓS-
GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE
CAMPINA GRANDE (Adv. SEM PROCURADOR).
Ante o conteúdo das informações juntadas aos autos,
vista ao advogado da impetrante para, no prazo de 10
dias, manifestar interesse no prosseguimento da lide.

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

14 - 00.0033682-3 JUDITE FERREIRA ARAUJO (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE MARTINS DA
SILVA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x JUDITE
FERREIRA ARAUJO (Adv. JOSE CAMARA DE OLI-
VEIRA, JOSE MARTINS DA SILVA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM, FRAN-
CISCO NOBREGA DOS SANTOS) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM, FRAN-
CISCO NOBREGA DOS SANTOS). Intimar a parte
autora para se manifestar sobre os documentos no-
vos apresentados, em 05 (cinco) dias, nos termos do
art. 398 do CPC, em cumprimento ao disposto no
inciso 06, art. 3º, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC

15 - 00.0033683-1 MARIA ZILDA LOPES DOS SAN-
TOS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE
MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAU-
JO BONFIM). Vista às partes por dez dias.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

16 - 00.0035272-1 FRANCISCO ANDRE DE LIMA
(Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ISMALDO
ISIDRO DOS SANTOS). Intimar a parte autora para
se manifestar sobre os documentos novos apresen-
tados, em 05 (cinco) dias, nos termos do art. 398 do
CPC, em cumprimento ao disposto no inciso 06, art.
3º, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC.

17 - 2002.82.01.005437-1 LEONIDES BATISTA DO
NASCIMENTO (Adv. ROBSON ANTAO DE
MEDEIROS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Intimar
a parte autora para se manifestar sobre os documen-
tos novos apresentados, em 05 (cinco) dias, nos ter-
mos do art. 398 do CPC, em cumprimento ao dispos-
to no inciso 06, art. 3º, do Provimento nº 002/2000, do
Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC

18 - 2003.82.01.006903-2 ANTONIO DANTAS DE
SOUSA (Adv. JULIO CESAR DE FARIAS LIRA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Intimar o advogado da
parte autora para fornecer o nº de seu CPF, no prazo
de 15 (quinze) dias, com vistas à oportuna expedição
de RPV,  em cumprimento ao disposto no inciso 01,
art. 3º, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª
Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC.

19 - 2004.82.01.002558-6 MÉRCIA MOURA MENEZES
(Adv. MAIRAM MOURA FERREIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x DETRAN-PI (Adv. SEM
ADVOGADO). Intimar a parte autora para se manifes-
tar sobre a contestação, em 10 (dez) dias, em cumpri-
mento ao disposto no inciso 08, art. 3º, do Provimento
nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, §
4º, do CPC

20 - 2005.82.01.000552-0 PERCÍLIA MARIA DE OLI-
VEIRA (Adv. JURACI FELIX CAVALCANTE, ROSA
DE MEDEIROS CAVALCANTE) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).Intimar
a CEF, em 5 (cinco) dias, manifestar-se sobre o pedi-
do de habilitação de sucessores da parte falecida, em
cumprimento ao disposto no inciso 04, art. 3º, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC.

36 - AÇÃO SUMÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)

21 - 2003.82.01.004209-9 NOALDO ALVES DE LIMA
E OUTRO (Adv. JARDEL DE FREITAS SOARES,
PAULO CESAR DE MEDEIROS) x CAIXA

ECONOMICA SEGUROS (Adv. JUSTINIANO DIAS
DA SILVA JUNIOR). Intimar a(s) parte(s) para
especificar(em), de forma justificada, em 10 (dez)
dias, as provas que pretende(em) produzir, em cum-
primento ao disposto no inciso 08, art. 3º, do Provi-
mento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art.
162, § 4º, do CPC

Total Intimação : 21
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ANDRE COSTA BARROS NETO-2
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-14,15
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS-13
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-12
DHELIO JORGE RAMOS PONTES-13
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-1,4
FRANCINALDA FERREIRA DE A. LIMA-2
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-4,20
FRANCISCO DE ASSIS CAMBOIM-3
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-14,15
FRANCISCO PINTO DE OLIVEIRA NETO-6
FRANCISCO TORRES SIMOES-8
GILBERTO CARNEIRO DA GAMA-11
GIOVANE ARRUDA GONCALVES-5,6,10
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS-10,16
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-4
JARDEL DE FREITAS SOARES-21
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-7,14
JOSE MARTINS DA SILVA-14,15
JULIO CESAR DE FARIAS LIRA-18
JURACI FELIX CAVALCANTE-20
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-12,14,15
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR-21
LEIDSON FARIAS-8,13
LUCIANO ARAUJO RAMOS-13
LUIZ PINHEIRO LIMA-11
MAIRAM MOURA FERREIRA-19
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-19
PAULO CESAR DE MEDEIROS-21
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-5
RICARDO POLLASTRINI-4
ROBERTO JORDÃO DE OLIVEIRA-13
ROBSON ANTAO DE MEDEIROS-17
ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE-20
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-9
SALVADOR CONGENTINO NETO-4
SEM ADVOGADO-19
SEM PROCURADOR-2,3,6,11,12,13,17,18,20
SERGIO ALVES DE OLIVEIRA-4
THELIO FARIAS-9,13
VITAL BEZERRA LOPES-1,16
ZILEIDA DE V. BARROS-7
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
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DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL FRANCISCO
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28 - AÇÃO MONITÓRIA

1 - 2002.82.01.003350-1 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SALVADOR CONGENTINO NETO,
RICARDO POLLASTRINI) x LUCILEIA GOMES PE-
REIRA E OUTRO (Adv. CARLOS HENRIQUE
VERISSIMO LOURINHO*). (...) Ex positis, JULGO
EXTINTO o presente feito movido pela CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL em face de LUCICLÉIA GOMES
PEREIRA e ELÍSIO SOUZA DOS SANTOS, sem re-
solução de mérito (art. 267, VIII do Código de Proces-
so Civil). 7. Custas pela credora. 8.Após o trânsito
em julgado, arquive-se com baixa. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. (...)

2 - 2003.82.01.000710-5 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SINEIDE A CORREIA LIMA) x MAR-
COS ROBERTO FORMIGA DE ALMEIDA (Adv. SEM
ADVOGADO). (...) Ex positis, JULGO EXTINTO o pre-
sente feito movido pela CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL em face de MARCOS ROBERTO FORMIGA DE
ALMEIDA, sem resolução de mérito (art. 267, VIII do
Código de Processo Civil). 7. Custas pela credora.
8.Após o trânsito em julgado, arquive-se com baixa.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. (...)

3 - 2003.82.01.002138-2 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JOSE ROMERO DE SOUZA
RANGEL, VALCICLEIDE A. FREITAS) x MARCOS
AURELIO DUARTE DANTAS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). (...) Ex positis, JULGO EXTINTO o presente
feito movido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em
face de MARCOS AURÉLIO DUARTE DANTAS, sem
resolução de mérito (art. 267, VIII do Código de Pro-
cesso Civil). 7.Custas pela credora. 8.Após o trânsito
em julgado, arquive-se com baixa. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. (...)

4 - 2004.82.01.000905-2 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SINEIDE A CORREIA LIMA) x
VALDELUCIO FORTUNATO DA SILVA (Adv. SEM
ADVOGADO). (...) Ex positis, JULGO EXTINTO o pre-
sente feito movido pela CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL em face de VALDELÚCIO FORTUNATO DA SIL-
VA, sem resolução de mérito (art. 267, VIII do Código
de Processo Civil). 7. Custas pela credora. 8.Após o
trânsito em julgado, arquive-se com baixa. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. (...)

5 - 2004.82.01.002288-3 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JOSE ROMERO DE SOUZA
RANGEL, VALCICLEIDE A. FREITAS) x IVANDECI
GOMES DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). (...) Ex
positis, JULGO EXTINTO o presente feito movido

pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de
IVANDECI GOMES DA SILVA, sem resolução de mé-
rito (art. 267, VIII do Código de Processo Civil). 7.Cus-
tas pela credora. 8.Após o trânsito em julgado, arqui-
ve-se com baixa. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. (...)

6 - 2005.82.02.000258-7 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. VALCICLEIDE A. FREITAS) x JOSE
RABONE DE OLIVEIRA E OUTRO (Adv. SEM ADVO-
GADO). (...) Ex positis, JULGO EXTINTO o presente
feito movido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em
face de JOSÉ RABONE DE OLIVEIRA e VIDELMA
DOS SANTOS ANDRADE, sem resolução de mérito
(art. 267, VIII do Código de Processo Civil). 7.
Custas pela credora. 8.Após o trânsito em julgado,
arquive-se com baixa. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. (...)

7 - 2005.82.02.000361-0 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. MANUEL CABRAL DE ANDRADE
NETO) x ANANIAS VIEIRA DE ALMEIDA (Adv.
GEORGE PETRUCIO M. VIEIRA). (...) Ex positis,
JULGO EXTINTO o presente feito movido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL em face de ANANIAS
VIEIRA DE ALMEIDA, sem resolução de mérito (art.
267, VIII do Código de Processo Civil). 7. Custas
pela credora. 8.Após o trânsito em julgado, arquive-se
com baixa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. (...)

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

8 - 00.0014222-0 FRANCISCA MARIA FILHA (Adv.
JOSE COSME DE MELO FILHO, FRANCISCO BAR-
BOSA DE MENDONCA, JOAO COSME DE MELO,
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO) x FRANCISCA
MARIA FILHA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. ISMALDO ISIDRO DOS
SANTOS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS. Intimem-se os advogados indicados
no despacho de fls. 96 para se pronunciarem sobre o
pedido de fls. 107-108. Não havendo oposição ao
pleito, expeça-se o necessário para pagamento dos
honorários sucumbenciais remanescentes, observando
as disposições da Resolução nº 438/2005 do Conse-
lho da Justiça Federal. Na hipótese do pedido ser
impugnado, deverão os advogados cumprir a deter-
minação de fls. 96. Comprovado o pagamento, ve-
nham-me os autos conclusos para sentença.

9 - 00.0019567-7 JOSE GOMES DA SILVA E OUTROS
x JOSE GOMES DA SILVA E OUTROS (Adv.
SEBASTIAO MARCOS C. DE SOUSA, ORION
FERREIRA DE SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR).
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls. , requerendo o que entender
de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s)
ciente de que eventual (is) impugnação(ões) aos do-
cumentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

10 - 00.0019568-5 JUCEMAR NONATO DE OLIVEI-
RA E OUTROS (Adv. FRANCISCA EDINEUSA
PAMPLONA) x JUCEMAR NONATO DE OLIVEIRA E
OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls. , requerendo o que entender de direito, em 15(quinze)
dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

11 - 00.0019613-4 SEVERINO AMANCIO DE
ANDRADE E OUTROS (Adv. JOSE DUARTE
EVANGELISTA) x VALCENI VIEIRA LIRA E OUTROS
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls., requerendo o que entender de
direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) cien-
te de que eventual (is) impugnação(ões) aos docu-
mentos e valores apresentados pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

12 - 00.0019660-6 PEDRO PEREIRA DE SOUSA E
OUTROS x PEDRO PEREIRA DE SOUSA E OU-
TROS (Adv. EUGENIO GONCALVES DA NOBREGA)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR). TERMO ORDINATÓRIO -
Nos termos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/
2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do
CPC, determino a intimação do(s) exeqüentes para
se pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação
por parte da executada, bem como sobre as informa-
ções por ela prestadas nos autos às fls. , requerendo
o que entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m)
a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

13 - 00.0019739-4 SEBASTIANA PEREIRA E OU-
TROS (Adv. GERIVALDO DANTAS DA SILVA) x
SEBASTIANA PEREIRA E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
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mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls. , requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

14 - 00.0019813-7 MARIA LUCIA SOARES E OU-
TROS (Adv. MARIANO SOARES DA CRUZ) x MARIA
LUCIA SOARES E OUTROS x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls., requerendo o que entender de
direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) cien-
te de que eventual (is) impugnação(ões) aos docu-
mentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

15 - 00.0026642-6 MARIA DAS NEVES DINIZ DE
OLIVEIRA (Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO) x
MARIA DAS NEVES DINIZ DE OLIVEIRA x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
MARIA LASSALETE DE FREITAS requereu sua habi-
litação nos autos enquanto sucessora da autora fale-
cida, MARIA DAS NEVES DINIZ OLIVEIRA. Todavia,
não se verifica haja nos autos nenhuma referência
quanto à possível existência de outros irmãos por
parte da autora, além da mãe da habilitanda. Desta
feita, intime-se o advogado da requerente a fim de
que informe, no prazo de 20 (vinte) dias, se a autora
deixou outros irmãos, além da acima referida.
Cientifique-se, ainda, de que deverá, no mesmo pra-
zo, trazer aos autos os respectivos termos de renún-
cia, com firma reconhecida, dos irmãos da habilitanda,
em que reste expresso o desinteresse dos mesmos
pelos valores decorrentes desta ação judicial.

16 - 00.0026652-3 PETRONILO CLAUDINO DE
FIGUEIREDO (Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAU-
JO) x PETRONILO CLAUDINO DE FIGUEIREDO x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
Intime-se o advogado da requerente, a fim de que se
manifeste sobre a existência de outros possíveis
herdeiros, e, em não havendo estes, apresente decla-
ração, subscrita pela requerente, atestando tal fato,
sob as penas da lei. Na hipótese de existirem outros
sucessores, promova-se, no mesmo prazo, a habilita-
ção de todos eles, sob pena de ser deferida, tão
somente, a quota-parte referente à habilitanda, res-
guardando-se as dos demais herdeiros. Após, intime-
se o INSS para manifestar-se sobre os novos docu-
mentos apresentados, no prazo de 10 dias. Cumpri-
das as determinações acima, venham-me os autos
conclusos.

17 - 00.0028278-2 EDMILSON FELIPE DA CRUZ E
OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x
EDMILSON FELIPE DA CRUZ E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls. , requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

18 - 00.0028299-5 JOSEFA SOARES LEITE E OU-
TROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x
JOSEFA SOARES LEITE E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls. , requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

19 - 00.0028350-9 SEBASTIAO JOAQUIM DE SOUZA
E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY)
x IZABEL ROSAS DE OLIVEIRA E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls., requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

20 - 00.0028983-3 GERALDINA QUIRINO ALVES
ARAUJO E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x GERALDINA QUIRINO ALVES ARA-

UJO E OUTROS x MARIA MOREIRA DA SILVA x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

21 - 00.0028989-2 FRANCISCA LEITE DA COSTA
ALMEIDA E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x MARIA DE CARVALHO LEITE
TIBURTINO (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

22 - 00.0029759-3 RITA MARIA DA SILVA E OUTROS
x GERALDO ALVES VIEIRA E OUTROS (Adv. GIDEON
BENJAMIN CAVALCANTE) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR).
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls., requerendo o que entender de
direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) cien-
te de que eventual (is) impugnação(ões) aos docu-
mentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

23 - 00.0029783-6 MARIA DOS REMEDIOS DE OLI-
VEIRA x MARIA DOS REMEDIOS DE OLIVEIRA (Adv.
FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.
24 - 00.0029799-2 SEVERINO ELVIDIO DA SILVA E
OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x
SEVERINO ELVIDIO DA SILVA E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls., requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

25 - 00.0029805-0 JOSEFA MARIA DA CONCEIÇÃO
E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY)
x JOSEFA MARIA DA CONCEICAO E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

26 - 00.0029897-2 FRANCISCO TERTO DE ARAUJO
E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY)
x DJALMA EMILIANO DE MEDEIROS FILHO E OU-
TROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em)  sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

27 - 00.0029899-9 JOSEDINA ALVES DE ARAUJO E
OUTROS x JOSEDINA ALVES DE ARAUJO E OU-
TROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

28 - 00.0029900-6 ANTONIO NERIS DE FREITAS E
OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x
ANTONIO NERIS DE FREITAS E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls. , requerendo o que entender de direito, em 15(quinze)
dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

29 - 00.0030576-6 DORGIVAL GOMES DE MEDEIROS
(Adv. JOSE GONCALO SOBRINHO) x DORGIVAL
GOMES DE MEDEIROS x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls., requerendo o que entender de
direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) cien-
te de que eventual (is) impugnação(ões) aos docu-
mentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

30 - 00.0030787-4 FRANCINETE ROBERTO DE
SOUSA E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x FRANCINETE ROBERTO DE
SOUSA E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls. , requerendo o que entender
de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s)
ciente de que eventual (is) impugnação(ões) aos do-
cumentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

31 - 00.0032180-0 ANTONIO JOB BATISTA E OU-
TROS x ANTONIO JOB BATISTA E OUTROS (Adv.
JOAO PEREIRA DE LACERDA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL).
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls., requerendo o que entender de
direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) cien-
te de que eventual (is) impugnação(ões) aos docu-
mentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

32 - 00.0032307-1 MARIA GORETE DA SILVA E OU-
TROS x MARIA GORETE DA SILVA E OUTROS (Adv.
SEVERINO DOS RAMOS ALVES RODRIGUES) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

33 - 00.0032387-0 MARGARIDA ANA DA CONCEICAO
E OUTROS x MARGARIDA ANA DA CONCEICAO E
OUTROS (Adv. BRENO WANDERLEY CESAR SE-
GUNDO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

34 - 00.0033020-5 SALATIEL AMARO DOS SANTOS
E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY)
x SALATIEL AMARO DOS SANTOS E OUTROS x

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

35 - 00.0033117-1 DAMIAO BRAZ DE LIMA E OU-
TROS x DAMIAO BRAZ DE LIMA E OUTROS (Adv.
OTONIEL ANACLETO ESTRELA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do
art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, deter-
mino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em)  sobre o cumprimento da obrigação
por parte da executada, bem como sobre as informa-
ções por ela prestadas nos autos às fls., requerendo
o que entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m)
a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

36 - 00.0033191-0 RUBIVAL DE SOUSA MACIEL E
OUTROS x RUBIVAL DE SOUZA MACIEL E OU-
TROS (Adv. LUIZ ANTONIO DA SILVA FILHO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS). TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls., requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

37 - 00.0033228-3 GENY ELADIA DA SILVA E OU-
TROS x GENY ELADIA DA SILVA ROCHA E OU-
TROS (Adv. JOSE AIRTON GONCALVES DE
ABRANTES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em)  sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls. , requerendo o que entender de direito, em 15(quinze)
dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

38 - 00.0033967-9 ANA MARIA MARTINS PACHECO
E OUTROS (Adv. LUIZ GONZAGA GOMES) x MARIA
DO SOCORRO CANDIDO DA SILVA E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO (Adv.
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS). TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em)  sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

39 - 00.0034280-7 EDIVANILSON VITORIANO GO-
MES E OUTROS (Adv. OTONIEL ANACLETO ES-
TRELA) x EDIVANILSON VITORIANO GOMES E
OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

40 - 00.0034703-5 GERCINIO INACIO DA SILVA E
OUTROS x GERCINO INACIO DA SILVA E OUTROS
(Adv. OTONIEL ANACLETO ESTRELA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do
art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, deter-
mino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls., requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

41 - 00.0034809-0 MARIA DE LOURDES SOARES
DA SILVA E OUTROS (Adv. BRENO WANDERLEY
CESAR SEGUNDO) x JOAO DE SOUZA QUEIROZ
E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
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(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

42 - 00.0034818-0 HELENA FERREIRA CAMPOS
BARRETO E OUTROS (Adv. BRENO WANDERLEY
CESAR SEGUNDO) x HONORINA PEREIRA DE
SOUZA E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls. , requerendo o que entender
de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s)
ciente de que eventual (is) impugnação(ões) aos do-
cumentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

43 - 00.0035374-4 SEVERINA SOARES DA SILVA E
OUTROS x SEVERINA SOARES DA SILVA E OU-
TROS (Adv. BRENO WANDERLEY CESAR SEGUN-
DO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

44 - 00.0036875-0 CECILIA NATALICIA DE OLIVEI-
RA E OUTROS (Adv. GERIVALDO DANTAS DA SIL-
VA) x CECILIA NATALICIA DE OLIVEIRA E OUTROS
(Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS) x UNIÃO.
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls. , requerendo o que entender
de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s)
ciente de que eventual (is) impugnação(ões) aos do-
cumentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

45 - 99.0100078-5 FRANCISCA SEBASTIANA PE-
REIRA (Adv. GILVANIA LUCIO DINIZ) x FRANCISCA
SEBASTIANA PEREIRA x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEM PROCURADOR) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls., requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

46 - 99.0101107-8 MATUZALEM FERNANDES DA SILVA
E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY)
x MATOZALEM FERNANDES DA SILVA E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
PROCURADOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º,
inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª
Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls., requerendo o que entender de
direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) cien-
te de que eventual (is) impugnação(ões) aos docu-
mentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

47 - 2000.82.01.000328-7 JOSE LINHARES DE ARA-
UJO (Adv. MARCIA QUEIROGA GADELHA DOS
SANTOS) x JOSE LINHARES DE ARAUJO x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

48 - 2001.82.01.000186-6 DINAMAR SOARES
FERREIRA E OUTROS (Adv. EUGENIO GONCALVES
DA NOBREGA) x DINAMAR SOARES FERREIRA E

OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

49 - 2001.82.01.003887-7 SEVERINA FERREIRA E
OUTROS x SEVERINA FERREIRA E OUTROS (Adv.
EUGENIO GONCALVES DA NOBREGA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls., requerendo o que entender de direito, em 15(quin-
ze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual
(is) impugnação(ões) aos documentos e valores apre-
sentados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s)
de prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

50 - 2001.82.01.003892-0 MARIA LEITE DA SILVA E
OUTROS (Adv. EUGENIO GONCALVES DA
NOBREGA) x MARIA LEITE DA SILVA E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls., requerendo o que entender de
direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) cien-
te de que eventual (is) impugnação(ões) aos docu-
mentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

51 - 2002.82.01.000716-2 GERALDINA FERREIRA
DA SILVA E OUTROS x GERALDINA FERREIRA DA
SILVA E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO). TERMO ORDINATÓRIO - Nos
termos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/
2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do
CPC, determino a intimação do(s) exeqüentes para
se pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação
por parte da executada, bem como sobre as informa-
ções por ela prestadas nos autos às fls., requerendo
o que entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m)
a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

52 - 2002.82.01.000737-0 MARIA ZULEIDE DE MOURA
LEITE E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x MARIA ZULEIDE DE MOURA LEI-
TE E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls., requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

53 - 00.0017048-8 VALDILEIDE MARIA DE PONTES -
ME E OUTRO (Adv. LUIS CARLOS BRITO PEREIRA,
MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA, CLENILDO BA-
TISTA DA SILVA, MARIA LUCENA LOPES) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
GUILHERME ANTONIO GAIAO) x UNIAO FEDERAL
(Adv. SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY). (...)
10.Ex positis, NEGO provimento aos embargos de
declaração opostos. 11.A Secretaria observe o Provi-
mento n. 01 da Corregedoria.   Intimem-se. (...)

54 - 00.0033118-0 ADONIAS MARCOLINO E SILVA E
OUTROS (Adv. FRANCISCO MARCOS PEREIRA,
EDILZA BATISTA SOARES) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS CALUMBI
NOBREGA DIAS). TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em)  sobre o cumprimento da obrigação
por parte da executada, bem como sobre as informa-
ções por ela prestadas nos autos às fls., requerendo
o que entender de direito, em 15(quinze) dias.
Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

55 - 2001.82.01.000193-3 JOSEFA FRANCIEUDA
DUARTE E OUTROS (Adv. EUGENIO GONCALVES
DA NOBREGA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL).
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-

tadas nos autos às fls., requerendo o que entender de
direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) cien-
te de que eventual (is) impugnação(ões) aos docu-
mentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

56 - 2002.82.01.005168-0 FRANCILENE LUCAS DA
SILVA (Adv. OTONIEL ANACLETO ESTRELA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). (...) III. Dispositivo -
20.Ex positis, JULGO IMPROCEDENTE o pedido for-
mulado na inicial, movido por FRANCILENE LUCAS
DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS, fulminando o feito no mé-
rito (art. 269, I do C.P.C.). 21.Condeno a parte autora
no pagamento dos honorários advocatícios que fixo
em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art.
20, § 4º do Código de Processo Civil, considerando a
pouca complexidade da causa e a dignidade da advo-
cacia, bem como nas despesas processuais, inclu-
sas custas (art. 20, § 2º do C.P.C.), devidamente
atualizados, pagamento esse que fica condicionado
aos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

57 - 2002.82.01.006230-6 MARIA FRANCISCA NETA
(Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSÉ REGINALDO RIBEIRO). 1.Cuida-se de
ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se plei-
teia a concessão de aposentadoria por idade, indefe-
rida administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exi-
gido em lei. 2.No caso em disceptação, não vislum-
bro a possibilidade de conciliação entre as partes,
pelo que passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º
do art. 331 do CPC, com a nova redação dada pela
Lei Federal n. 10.444/2002. 3.Os documentos acosta-
dos aos autos merecem ser reforçados pela prova
testemunhal, para comprovação do labor agrícola ale-
gado pelo(a) autor(a), sendo este o ponto controverti-
do da demanda. 4.Verifica-se entretanto que não fo-
ram arroladas as testemunhas, devendo o(a)
promovente fazê-lo no prazo de 10(dez) dias, sob
pena de preclusão da prova e julgamento do feito no
estado em que se encontra. 5.Se atendida a determi-
nação do item acima, expeça-se carta precatória para
a Comarca do domicílio do(a) autor(a), para fins de
designação e realização de audiência de instrução e
julgamento, com inquirição das testemunhas arrola-
das nos autos, ocasião em que serão apresentadas
as razões orais pelas partes. 6.Ressalte-se na
precatória que a parte autora é beneficiária da Justiça
Gratuita e que ficará a cargo desta providenciar o
comparecimento das testemunhas arroladas, sob pena
de preclusão da prova. 7.No silêncio da parte, ve-
nham-me os autos conclusos para sentença.
Intimações necessárias.

58 - 2002.82.01.006915-5 TEREZA JOANA LEITE (Adv.
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). 1.Cuida-
se de ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se
pleiteia a concessão de aposentadoria por idade, inde-
ferida administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exi-
gido em lei. 2.No caso em disceptação, não vislum-
bro a possibilidade de conciliação entre as partes,
pelo que passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º
do art. 331 do CPC, com a nova redação dada pela
Lei Federal n. 10.444/2002. 3.Os documentos acosta-
dos aos autos merecem ser reforçados pela prova
testemunhal, para comprovação do labor agrícola ale-
gado pelo(a) autor(a), sendo este o ponto controverti-
do da demanda. 4.Tendo em vista que não foram
arroladas as testemunhas, intime-se o(a) demandante
para fazê-lo no prazo de 10(dez) dias, sob pena de
preclusão da prova e julgamento do feito no estado
em que se encontra. 5.Se apresentado o rol, expeça-
se carta precatória para a Comarca do domicílio do
autor, para fins de designação e realização de audiên-
cia de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que
serão apresentadas as razões orais pelas partes.
6.Ressalte-se na precatória que a parte autora é
beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemu-
nhas arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No
silêncio da parte, venham-me os autos conclusos
para sentença. 8.Intimações necessárias.

59 - 2003.82.01.002206-4 JOSE VALDIVINO FERREIRA
(Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSÉ REGINALDO RIBEIRO). 1.Cuida-se de
ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se plei-
teia a concessão de aposentadoria por idade, indeferi-
da administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exigi-
do em lei. 2.No caso em disceptação, não vislumbro a
possibilidade de conciliação entre as partes, pelo que
passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art.
331 do CPC, com a nova redação dada pela Lei Fede-
ral n. 10.444/2002. 3. Os documentos acostados aos
autos merecem ser reforçados pela prova testemu-
nhal, para comprovação do labor agrícola alegado
pelo(a) autor(a), sendo este o ponto controvertido da
demanda. 4.Verifico, entretanto, que foi não juntado
aos autos o rol de testemunhas a serem inquiridas em
Juízo, devendo a parte promovente fazê-lo no prazo
de 10(dez) dias, sob pena de preclusão da prova e
julgamento do feito no estado em que se encontra.
5.Se apresentado o rol de testemunhas, expeça-se
carta precatória para a Comarca do domicílio do(a)
autor(a), para fins de designação e realização de audi-
ência de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que
serão apresentadas as razões orais pelas partes.
6.Ressalte-se na precatória que a parte autora é
beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemu-
nhas arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No
silêncio da parte, venham-me os autos conclusos
para sentença. 8.Intimações necessárias.

60 - 2003.82.01.002209-0 VITORIA GONCALVES
PEREIRA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 1.Cui-
da-se de ação ordinária, promovida contra o INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em
que se pleiteia a concessão de aposentadoria por
idade, indeferida administrativamente sob o pálio de
que a parte demandante não comprovou o exercício
da atividade rural em regime de economia familiar
pelo tempo exigido em lei. 2.No caso em disceptação,
não vislumbro a possibilidade de conciliação entre as
partes, pelo que passo a sanear o feito, segundo
dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com a nova redação
dada pela Lei Federal n. 10.444/2002. 3. Os documen-
tos acostados aos autos merecem ser reforçados
pela prova testemunhal, para comprovação do labor
agrícola alegado pelo(a) autor(a), sendo este o ponto
controvertido da demanda. 4.Verifica-se entretanto
que não foram arroladas as testemunhas, devendo
o(a) promovente fazê-lo no prazo de 10(dez) dias, sob
pena de preclusão da prova e julgamento do feito no
estado em que se encontra. 5.Se atendida a determi-
nação do item acima, expeça-se carta precatória para
a Comarca do domicílio do(a) autor(a), para fins de
designação e realização de audiência de instrução e
julgamento, com inquirição das testemunhas arrola-
das nos autos, ocasião em que serão apresentadas
as razões orais pelas partes. 6.Ressalte-se na
precatória que a parte autora é beneficiária da Justiça
Gratuita e que ficará a cargo desta providenciar o
comparecimento das testemunhas arroladas, sob pena
de preclusão da prova. 7.No silêncio da parte, ve-
nham-me os autos conclusos para sentença.
Intimações necessárias.

61 - 2003.82.01.003483-2 MARCELA DOS SANTOS
VITURIANO LOPES (MENOR) (Adv. CARLOS
ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. PEDRO
JORGE COSTA). 01.Cuida-se de ação ordinária, pro-
movida por MARCELA DOS ANTOS VITURIANO
LOPES, representada por sua genitora, contra o INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,
em que se pleiteia a concessão de pensão por morte,
em face do falecimento de Antônio Vituriano Lopes,
genitor da requerente. 02.Segundo o alegado pelas
partes, o pleito da requerente foi indeferido adminis-
trativamente sob o argumento de não ter o(a) autor(a)
comprovado o exercício de atividade rural por seu
falecido pai, sendo esta a controvérsia da lide. 03.Era,
em síntese, o que se tinha a relatar. 04.No caso em
disceptação, não vislumbro a possibilidade de conci-
liação entre as partes, pelo que passo a sanear o
feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com
a nova redação dada pela Lei Federal n. 10.444/2002.
05.Os documentos que acompanham a inicial preci-
sam ser reforçados com a prova oral, para compro-
vação do labor agrícola exercido pelo genitor da re-
querente antes de seu falecimento. 06.Para possibili-
tar a colheita de prova oral, intime-se o(a) demandante
para trazer aos autos o rol de testemunhas, em 10(dez)
dias, sob pena de preclusão da prova e julgamento do
feito no estado em que se encontra. 07.Se apresenta-
do o rol, expeça-se carta precatória para a Comarca
do domicílio do(a) requerente, para fins de designa-
ção e realização de audiência de instrução e julgamen-
to, com inquirição das testemunhas arroladas nos
autos, ocasião em que serão apresentadas as razões
orais pelas partes. 08.Ressalte-se na precatória que a
parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita e que
ficará a cargo desta providenciar o comparecimento
das testemunhas arroladas, sob pena de preclusão da
prova. 09.Não sendo atendida a determinação do item
07, dê-se vista dos autos ao Representante do Minis-
tério Público Federal para, se for o caso, emitir pare-
cer conclusivo, vindo-me os autos conclusos para
sentença em seguida.  Intimações necessárias.

62 - 2003.82.01.004332-8 JOAQUINA DE OLIVEIRA
FRANCA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. PAULO LEITE DO CARMO).
1.Cuida-se de ação ordinária, promovida contra o INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,
em que se pleiteia a concessão de aposentadoria por
idade, indeferida administrativamente sob o pálio de
que a parte demandante não comprovou o exercício
da atividade rural em regime de economia familiar
pelo tempo exigido em lei. 2.No caso em disceptação,
não vislumbro a possibilidade de conciliação entre as
partes, pelo que passo a sanear o feito, segundo
dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com a nova redação
dada pela Lei Federal n. 10.444/2002. 3.Os documen-
tos acostados aos autos merecem ser reforçados
pela prova testemunhal, para comprovação do labor
agrícola alegado pelo(a) autor(a), sendo este o ponto
controvertido da demanda. 4.Tendo em vista que não
foram arroladas as testemunhas, intime-se o(a)
demandante para fazê-lo no prazo de 10(dez) dias,
sob pena de preclusão da prova e julgamento do feito
no estado em que se encontra. 5.Se apresentado o
rol, expeça-se carta precatória para a Comarca do
domicílio do autor, para fins de designação e realiza-
ção de audiência de instrução e julgamento, com in-
quirição das testemunhas arroladas nos autos, oca-
sião em que serão apresentadas as razões orais pelas
partes. 6.Ressalte-se na precatória que a parte autora
é beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemu-
nhas arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No
silêncio da parte, venham-me os autos conclusos
para sentença. 8.Intimações necessárias.

63 - 2003.82.01.004335-3 MARIA DANTAS MARTINS
(Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. PAULO LEITE DO CARMO). 1.Cuida-se de ação
ordinária, promovida contra o INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a
concessão de aposentadoria por idade, indeferida
administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exi-
gido em lei. 2.No caso em disceptação, não vislum-
bro a possibilidade de conciliação entre as partes,
pelo que passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º
do art. 331 do CPC, com a nova redação dada pela
Lei Federal n. 10.444/2002. 3.Os documentos acosta-
dos aos autos merecem ser reforçados pela prova
testemunhal, para comprovação do labor agrícola ale-
gado pelo(a) autor(a), sendo este o ponto controverti-
do da demanda. 4.Verifico, entretanto, que foi não
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juntado aos autos o rol de testemunhas a serem inqui-
ridas em Juízo, devendo a parte promovente fazê-lo
no prazo de 10(dez) dias, sob pena de preclusão da
prova e julgamento do feito no estado em que se
encontra. 5.Se apresentado o rol de testemunhas,
expeça-se carta precatória para a Comarca do domi-
cílio do(a) autor(a), para fins de designação e realiza-
ção de audiência de instrução e julgamento, com in-
quirição das testemunhas arroladas nos autos, oca-
sião em que serão apresentadas as razões orais pelas
partes. 6.Ressalte-se na precatória que a parte autora
é beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemu-
nhas arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No
silêncio da parte, venham-me os autos conclusos
para sentença. 8.Intimações necessárias.

64 - 2003.82.01.004679-2 JOAO BOSCO DE LIMA
(Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. DANIEL MAIA TEIXEIRA). 1. Cuida-se de ação
ordinária, promovida contra o INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a
concessão de aposentadoria por idade, indeferida
administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exi-
gido em lei. 2.No caso em disceptação, não vislum-
bro a possibilidade de conciliação entre as partes,
pelo que passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º
do art. 331 do CPC, com a nova redação dada pela
Lei Federal n. 10.444/2002. 3. Os documentos acos-
tados aos autos merecem ser reforçados pela prova
testemunhal, para comprovação do labor agrícola ale-
gado pelo(a) autor(a), sendo este o ponto controverti-
do da demanda. 4.Tendo em vista que não foram
arroladas as testemunhas, intime-se o(a) demandante
para fazê-lo no prazo de 10(dez) dias, sob pena de
preclusão da prova e julgamento do feito no estado
em que se encontra. 5.Se apresentado o rol, expeça-
se carta precatória para a Comarca do domicílio do
autor, para fins de designação e realização de audiên-
cia de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que
serão apresentadas as razões orais pelas partes.
6.Ressalte-se na precatória que a parte autora é
beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemu-
nhas arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No
silêncio da parte, venham-me os autos conclusos
para sentença. 8.Intimações necessárias.

65 - 2003.82.01.005599-9 JOSE PEREIRA CARNEI-
RO (MENOR) (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA
DE SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. DANIEL CARVALHO CARNEI-
RO). (...) III. Dispositivo - 21.Ex positis, JULGO IM-
PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, movido
por JOSÉ PEREIRA CARNEIRO, representado por
sua genitora, a SRA. JURANDIR PEREIRA ALVES,
em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS, fulminando o feito no mérito (art.
269, I do C.P.C.). 22.Condeno a parte autora no paga-
mento dos honorários advocatícios que fixo em R$
500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, § 4º
do Código de Processo Civil, considerando a pouca
complexidade da causa e a dignidade da advocacia,
bem como nas despesas processuais, inclusas cus-
tas (art. 20, § 2º do C.P.C.), devidamente atualizados,
pagamento esse que fica condicionado aos termos do
art. 12 da Lei nº 1.060/50. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

66 - 2003.82.01.005602-5 MARIA DE LOURDES
FIRMINO DE ANDRADE (Adv. CARLOS ROBERTO
PEREIRA DE SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. PEDRO JORGE
COSTA). 1.Cuida-se de ação ordinária, promovida
contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS, em que se pleiteia a concessão de aposen-
tadoria por idade, indeferida administrativamente sob
o pálio de que a parte demandante não comprovou o
exercício da atividade rural em regime de economia
familiar pelo tempo exigido em lei. 2.No caso em
disceptação, não vislumbro a possibilidade de conci-
liação entre as partes, pelo que passo a sanear o
feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com
a nova redação dada pela Lei Federal n. 10.444/2002.
3.Os documentos acostados aos autos merecem ser
reforçados pela prova testemunhal, para comprova-
ção do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a), sendo
este o ponto controvertido da demanda. 4.Verifico,
entretanto, que foi não juntado aos autos o rol de
testemunhas a serem inquiridas em Juízo, devendo a
parte promovente fazê-lo no prazo de 10(dez) dias,
sob pena de preclusão da prova e julgamento do feito
no estado em que se encontra. 5.Se apresentado o rol
de testemunhas, expeça-se carta precatória para a
Comarca do domicílio do(a) autor(a), para fins de
designação e realização de audiência de instrução e
julgamento, com inquirição das testemunhas arrola-
das nos autos, ocasião em que serão apresentadas
as razões orais pelas partes. 6.Ressalte-se na
precatória que a parte autora é beneficiária da Justiça
Gratuita e que ficará a cargo desta providenciar o
comparecimento das testemunhas arroladas, sob pena
de preclusão da prova. 7.No silêncio da parte, ve-
nham-me os autos conclusos para sentença.
8.Intimações necessárias.

67 - 2003.82.01.005889-7 ANTONIO GONCALVES DE
ALMEIDA (Adv. ROGERIO SILVA OLIVEIRA,
GERALDA QUEIROGA DA SILVA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). (...) Ex positis, JULGO IMPROCE-
DENTE o pedido formulado na inicial, movido por
ANTONIO GONÇALVES DE ALMEIDA em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
(art. 269, I do C.P.C.). 29. Condeno a parte autora no
pagamento dos honorários advocatícios que fixo em
R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, §
4º do Código de Processo Civil, considerando a pouca
complexidade da causa e a dignidade da advocacia,
bem como nas despesas processuais, inclusas cus-
tas (art. 20, § 2º do C.P.C.), devidamente atualizados,
com pagamento condicionado aos termos do art. 12
da Lei n. 1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. (...)

68 - 2003.82.01.006549-0 MARIA PINHEIRO DE
SANTANA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO).

1.Cuida-se de ação ordinária, promovida contra o INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,
em que se pleiteia a concessão de aposentadoria por
idade, indeferida administrativamente sob o pálio de
que a parte demandante não comprovou o exercício
da atividade rural em regime de economia familiar
pelo tempo exigido em lei. 2.No caso em disceptação,
não vislumbro a possibilidade de conciliação entre as
partes, pelo que passo a sanear o feito, segundo
dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com a nova redação
dada pela Lei Federal n. 10.444/2002. 3.Os documen-
tos acostados aos autos merecem ser reforçados
pela prova testemunhal, para comprovação do labor
agrícola alegado pelo(a) autor(a), sendo este o ponto
controvertido da demanda. 4.Verifica-se entretanto
que não foram arroladas as testemunhas, devendo a
parte promovente fazê-lo no prazo de 10(dez) dias,
sob pena de preclusão da prova e julgamento do feito
no estado em que se encontra. 5.Se atendida a deter-
minação do item acima, expeça-se carta precatória
para a Comarca do domicílio do(a) autor(a), para fins
de designação e realização de audiência de instrução
e julgamento, com inquirição das testemunhas arrola-
das nos autos, ocasião em que serão apresentadas
as razões orais pelas partes. 6.Ressalte-se na
precatória que a parte autora é beneficiária da Justiça
Gratuita e que ficará a cargo desta providenciar o
comparecimento das testemunhas arroladas, sob pena
de preclusão da prova. 7.No silêncio da parte, ve-
nham-me os autos conclusos para sentença.
Intimações necessárias.

69 - 2003.82.01.006562-2 MARIA DO SOCORRO
ARAUJO ALMEIDA (Adv. CARLOS ROBERTO PE-
REIRA DE SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO
DE ARAUJO BONFIM). 1.Cuida-se de ação ordinária,
promovida contra o INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a conces-
são de aposentadoria por idade, indeferida adminis-
trativamente sob o pálio de que a parte demandante
não comprovou o exercício da atividade rural em regi-
me de economia familiar pelo tempo exigido em lei.
2.No caso em disceptação, não vislumbro a possibi-
lidade de conciliação entre as partes, pelo que passo
a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do
CPC, com a nova redação dada pela Lei Federal n.
10.444/2002. 3.Os documentos acostados aos autos
merecem ser reforçados pela prova testemunhal, para
comprovação do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a),
sendo este o ponto controvertido da demanda. 4.Ve-
rifica-se entretanto que não foram arroladas as teste-
munhas, devendo a parte promovente fazê-lo no pra-
zo de 10(dez) dias, sob pena de preclusão da prova e
julgamento do feito no estado em que se encontra.
5.Se atendida a determinação do item acima, expeça-
se carta precatória para a Comarca do domicílio do(a)
autor(a), para fins de designação e realização de audi-
ência de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que
serão apresentadas as razões orais pelas partes.
6.Ressalte-se na precatória que a parte autora é
beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemu-
nhas arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No
silêncio da parte, venham-me os autos conclusos
para sentença. Intimações necessárias.

70 - 2003.82.01.006567-1 ROSA CARLOS DE SOUSA
GOMES (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAU-
JO BONFIM). 1. Cuida-se de ação ordinária, promovi-
da contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a concessão de
aposentadoria por idade, indeferida administrativamen-
te sob o pálio de que a parte demandante não compro-
vou o exercício da atividade rural em regime de eco-
nomia familiar pelo tempo exigido em lei. 2.No caso
em disceptação, não vislumbro a possibilidade de
conciliação entre as partes, pelo que passo a sanear
o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do CPC,
com a nova redação dada pela Lei Federal n. 10.444/
2002. 3.Os documentos acostados aos autos mere-
cem ser reforçados pela prova testemunhal, para
comprovação do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a),
sendo este o ponto controvertido da demanda. 4.Ve-
rifica-se entretanto que não foram arroladas as teste-
munhas, devendo a parte promovente fazê-lo no pra-
zo de 10(dez) dias, sob pena de preclusão da prova e
julgamento do feito no estado em que se encontra.
5.Se atendida a determinação do item acima, expeça-
se carta precatória para a Comarca do domicílio do(a)
autor(a), para fins de designação e realização de audi-
ência de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que
serão apresentadas as razões orais pelas partes.
6.Ressalte-se na precatória que a parte autora é
beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemu-
nhas arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No
silêncio da parte, venham-me os autos conclusos
para sentença. Intimações necessárias.

71 - 2003.82.01.006568-3 ERNESTINA PEREIRA (Adv.
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). 1.Cuida-
se de ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se
pleiteia a concessão de aposentadoria por idade, inde-
ferida administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exi-
gido em lei. 2.No caso em disceptação, não vislum-
bro a possibilidade de conciliação entre as partes,
pelo que passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º
do art. 331 do CPC, com a nova redação dada pela
Lei Federal n. 10.444/2002. 3.Os documentos acosta-
dos aos autos merecem ser reforçados pela prova
testemunhal, para comprovação do labor agrícola ale-
gado pelo(a) autor(a), sendo este o ponto controverti-
do da demanda. 4.Tendo em vista que não foram
arroladas as testemunhas, intime-se o(a) demandante
para fazê-lo no prazo de 10(dez) dias, sob pena de
preclusão da prova e julgamento do feito no estado
em que se encontra. 5.Se apresentado o rol, expeça-
se carta precatória para a Comarca do domicílio do
autor, para fins de designação e realização de audiên-
cia de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que
serão apresentadas as razões orais pelas partes.
6.Ressalte-se na precatória que a parte autora é

beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemunhas
arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No silên-
cio da parte, venham-me os autos conclusos para sen-
tença. 8.Intimações necessárias.

72 - 2004.82.01.000555-1 MARIANA MARIA LISBOA
CARTAXO (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 01.Cuida-se de
ação ordinária promovida por Mariana Maria Lisboa
Cartaxo, contra o INSS - Instituto Nacional do Seguro
Social, em que se pleiteia a concessão de pensão ante
o falecimento de Valdeci Monteiro Cartaxo, esposo da
requerente. 02. Ao contestar o pedido, a promovida
asseverou que o pleito da requerente foi indeferido ad-
ministrativamente, por não ter sido comprovada a qua-
lidade de segurado do falecido, instituidor do benefício
pretendido. 03.Era o que importava relatar. 04.Observa-
se dos autos que a controvérsia da lide versa sobre a
qualidade de segurado do falecido esposo da requeren-
te, cujo falecimento, em princípio, teria ocorrido após a
perda dessa qualidade de segurado da previdência.
05.Dessa forma, o esclarecimento da controvérsia apon-
tada independe da colheita de prova oral, pelo que fica
indeferida a prova testemunhal requerida. 06.Junte a
demandante, no prazo de 10(dez) cópia da CTPS do seu
falecido esposo, referente ao(s) contrato(s) de trabalho
por ele firmado(s) e sua(s) posterior(es) alteração(ções),
apresentando de logo suas razões finais, sob pena de
preclusão da prova e julgamento do feito no estado em
que se encontra. 07. Se juntados os documentos, dê-se
vistas dos autos à parte contrária pelo prazo de cinco
dias. 08. Após, à conclusão para sentença.

73 - 2004.82.01.000569-1 MARIA LIRIA BATISTA DE
ABRANTES (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. FLÁVIO PEREIRA GOMES). (...) Ex
positis, JULGO IMPROCEDENTE o pedido movido por
MARIA LIRIA BATISTA DE ABRANTES em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,
fulminando o feito no mérito (art. 269, I do C.P.C.).
26.Condeno a parte autora nos honorários advocatícios
que fixo em R$ 500,00, dada a singeleza da causa e a
dignidade da advocacia (art. 20, § 4º. do C.P.C.), a
serem devidamente atualizados, bem como nas custas
(art. 20, § 2º do C.P.C.), ficando o pagamento condicio-
nado aos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. (...)

74 - 2004.82.01.001061-3 MARIA DA CONCEIÇÃO DA
SILVA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). 1.Cui-
da-se de ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se
pleiteia a concessão de aposentadoria por idade, indefe-
rida administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exigido
em lei. 2.No caso em disceptação, não vislumbro a
possibilidade de conciliação entre as partes, pelo que
passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331
do CPC, com a nova redação dada pela Lei Federal n.
10.444/2002. 3.Os documentos acostados aos autos
merecem ser reforçados pela prova testemunhal, para
comprovação do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a),
sendo este o ponto controvertido da demanda. 4.Verifi-
ca-se entretanto que não foram arroladas as testemu-
nhas, devendo a parte promovente fazê-lo no prazo de
10(dez) dias, sob pena de preclusão da prova e julga-
mento do feito no estado em que se encontra. 5.Se
atendida a determinação do item acima, expeça-se car-
ta precatória para a Comarca do domicílio do(a) autor(a),
para fins de designação e realização de audiência de
instrução e julgamento, com inquirição das testemunhas
arroladas nos autos, ocasião em que serão apresenta-
das as razões orais pelas partes. 6.Ressalte-se na
precatória que a parte autora é beneficiária da Justiça
Gratuita e que ficará a cargo desta providenciar o com-
parecimento das testemunhas arroladas, sob pena de
preclusão da prova. 7.No silêncio da parte, venham-me
os autos conclusos para sentença. Intimações neces-
sárias.

75 - 2004.82.01.001844-2 MARIA JOSEFA DA CON-
CEIÇÃO (Adv. FRANCINALDA FERREIRA DE A. LIMA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO). 1.Cuida-se de
ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia
a concessão de aposentadoria por idade, indeferida ad-
ministrativamente sob o pálio de que a parte demandante
não comprovou o exercício da atividade rural em regime
de economia familiar pelo tempo exigido em lei. 2.No
caso em disceptação, não vislumbro a possibilidade de
conciliação entre as partes, pelo que passo a sanear o
feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com a
nova redação dada pela Lei Federal n. 10.444/2002.
3.Os documentos acostados aos autos merecem ser
reforçados pela prova testemunhal, para comprovação
do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a), sendo este o
ponto controvertido da demanda. 4.Tendo em vista que
o(a) demandante reside em município diverso da sede
do Juízo, expeça-se carta precatória para a Comarca de
seu domicílio, para fins de designação e realização de
audiência de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que se-
rão apresentadas as razões orais pelas partes. 5.Res-
salte-se na precatória que a parte autora é beneficiária
da Justiça Gratuita e que ficará a cargo desta providen-
ciar o comparecimento das testemunhas arroladas, sob
pena de preclusão da prova. 6. Intimações necessárias.

76 - 2004.82.01.001987-2 MARIA ROSA DE LIMA BA-
TISTA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). 1.Cui-
da-se de ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se
pleiteia a concessão de aposentadoria por idade, indefe-
rida administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exigido
em lei. 2.No caso em disceptação, não vislumbro a
possibilidade de conciliação entre as partes, pelo que
passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331
do CPC, com a nova redação dada pela Lei Federal n.
10.444/2002. 3.Os documentos acostados aos autos
merecem ser reforçados pela prova testemunhal, para
comprovação do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a),
sendo este o ponto controvertido da demanda. 4.Tendo

em vista que o(a) demandante reside em município
diverso da sede do Juízo, expeça-se carta precatória
para a Comarca de seu domicílio, para fins de designa-
ção e realização de audiência de instrução e julgamento,
com inquirição das testemunhas arroladas nos autos,
ocasião em que serão apresentadas as razões orais
pelas partes. 5.Ressalte-se na precatória que a parte
autora é beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a
cargo desta providenciar o comparecimento das teste-
munhas arroladas, sob pena de preclusão da prova. 6.
Intimações necessárias.

77 - 2004.82.01.001996-3 FRANCISCA REGINA DA
SILVA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). 1.Cui-
da-se de ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se
pleiteia a concessão de aposentadoria por idade, indefe-
rida administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exigido
em lei. 2.No caso em disceptação, não vislumbro a
possibilidade de conciliação entre as partes, pelo que
passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331
do CPC, com a nova redação dada pela Lei Federal n.
10.444/2002. 3.Os documentos acostados aos autos
merecem ser reforçados pela prova testemunhal, para
comprovação do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a),
sendo este o ponto controvertido da demanda. 4.Verifi-
co, entretanto, que foi não juntado aos autos o rol de
testemunhas a serem inquiridas em Juízo, devendo a
parte promovente fazê-lo no prazo de 10(dez) dias, sob
pena de preclusão da prova e julgamento do feito no
estado em que se encontra. 5. Se apresentado o rol de
testemunhas, expeça-se carta precatória para a Comarca
do domicílio do(a) autor(a), para fins de designação e
realização de audiência de instrução e julgamento, com
inquirição das testemunhas arroladas nos autos, oca-
sião em que serão apresentadas as razões orais pelas
partes. 6.Ressalte-se na precatória que a parte autora é
beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemunhas
arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No silên-
cio da parte, venham-me os autos conclusos para sen-
tença. 8.Intimações necessárias.

78 - 2004.82.02.000713-1 MARIA MIRIAM DE ALMEIDA
(Adv. MAGDA GLENE N. DE ABRANTES GADELHA,
JOSE DE ABRANTES GADELHA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS
ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). (...) 44. E x
positis: a)JULGO extinto o feito quanto à implantação
do benefício buscado, em face da ausência
superveniente de interesse processual (art. 267, VI c.c.
462 do C.P.C.); b)JULGO PROCEDENTE o pedido
movido por MARIA MIRIAN DE ALMEIDA em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,
para condenar este a pagar àquele uma aposentadoria
por tempo de contribuição, reconhecido o período de
01.05.1977 a 25.06.2003 como professora, com efeitos
a partir da data do primeiro requerimento administrativo
(13.06.2003) até a concessão por ocasião do segundo
requerimento administrativo, fulminando o feito no mé-
rito (art. 269, I do C.P.C.). 45.Os valores vencidos
deverão ser atualizados de acordo com os índices de
correção previstos no Manual de Procedimentos de
Cálculos da Justiça Federal (Resolução nº 242, de
3.7.2001 do Conselho da Justiça Federal) e sobre eles
incidirão juros moratórios de 1% desde a citação válida
(art. 1.062 do Código Civil de 1916). 46.Ao INSS caberá
suportar o ônus dos honorários advocatícios de
sucumbência em favor da autora, equivalentes a 10%
do valor da condenação (art. 20, §§ 3º e 4º do C.P.C.),
sem incidência sobre prestações vincendas (Súmula
n°. 111, do STJ)1, bem como as despesas processuais
que forem devidamente demonstradas, excluídas cus-
tas (Lei n. 9.289/96). 47.No presente feito, não cabe
remessa oficial, com fulcro no art. 475, § 2º do Código
de Processo Civil. 48.Desde logo, a Secretaria provi-
dencie a devida anotação quanto ao determinado à fl.
156. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. “Os honorá-
rios advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem
sobre prestações vincendas”.

79 - 2004.82.02.000785-4 FRANCISCA ALEXANDRE DE
SOUSA (Adv. MAGDA GLENE N. DE ABRANTES
GADELHA, JOSE DE ABRANTES GADELHA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GUI-
LHERME ANTONIO GAIAO). (...) Ex positis, NEGO provi-
mento aos embargos de declaração opostos. Intimem-se.

80 - 2004.82.02.000791-0 ANANIAS DA COSTA
GADELHA (Adv. MAGDA GLENE N. DE ABRANTES
GADELHA, JOSE DE ABRANTES GADELHA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). (...)Ex
positis, NEGO provimento aos embargos de declaração
opostos. Intimem-se.

81 - 2004.82.02.001050-6 MARIA PEREIRA DE SOUSA
(Adv. FRANCISCO VALDEMIRO GOMES) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). 1.Cuida-
se de ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se
pleiteia a concessão de aposentadoria por idade, indefe-
rida administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exigido
em lei. 2.No caso em disceptação, não vislumbro a
possibilidade de conciliação entre as partes, pelo que
passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331
do CPC, com a nova redação dada pela Lei Federal n.
10.444/2002. 3.Os documentos acostados aos autos
merecem ser reforçados pela prova testemunhal, para
comprovação do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a),
sendo este o ponto controvertido da demanda. 4.Tendo
em vista que não foram arroladas as testemunhas,
intime-se o(a) demandante para fazê-lo no prazo de 10(dez)
dias, sob pena de preclusão da prova e julgamento do
feito no estado em que se encontra. 5.Se apresentado o
rol, expeça-se carta precatória para a Comarca do domi-
cílio do autor, para fins de designação e realização de
audiência de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que se-
rão apresentadas as razões orais pelas partes. 6.Res-
salte-se na precatória que a parte autora é beneficiária
da Justiça Gratuita e que ficará a cargo desta providen-
ciar o comparecimento das testemunhas arroladas, sob
pena de preclusão da prova. 7.No silêncio da parte,
venham-me os autos conclusos para sentença.
8.Intimações necessárias.
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82 - 2004.82.02.001078-6 SEVERINO JOSÉ DE
ABRANTES (Adv. JOSE DE ABRANTES GADELHA,
MAGDA GLENE N. DE ABRANTES GADELHA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO). 01. Cuida-
se de ação ordinária, promovida contra o INSS - INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em que se
pleiteia o reconhecimento do exercício de atividade ru-
ral, em regime de economia familiar para contagem de
tempo de serviço cumulado com a atividade urbana
visando a obtenção de aposentadoria por tempo de
serviço. 02.Segundo o alegado pelas partes, o pleito do
demandante foi indeferido administrativamente pela
Autarquia Previdenciária sob a alegação de que não
houve comprovação do efetivo labor agrícola pelo tem-
po exigido em lei para a concessão do benefício preten-
dido. 03.No caso em disceptação, não vislumbro a pos-
sibilidade de conciliação entre as partes, pelo que passo
a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do
CPC, com a nova redação dada pela Lei Federal n.
10.444/2002. 04. Verifica-se entretanto que a prova do-
cumental acostada à inicial merece ser reforçada com a
prova oral, para comprovação de que o(a) autor(a) de
fato exerceu o labor agrícola durante todo o período
necessário à concessão do benefício previdenciário re-
querido, sendo este o ponto controvertido da demanda.
05.Em sendo assim, havendo necessidade da colheita
de prova oral, designo audiência de instrução e julga-
mento para o dia 27 de fevereiro de 2007, às 16: 30
horas, na sede deste Juízo, ocasião em que serão inqui-
ridas as testemunhas arroladas nos autos e apresenta-
das as razões orais pelas partes. 06.Ficará a cargo da
parte demandante providenciar o comparecimento das
testemunhas indicadas, independentemente de
intimação, sob pena de preclusão da prova. 07.
Intimações necessárias.

83 - 2004.82.02.001094-4 antonia maria de sousa (Adv.
JOSE LINHARES DE ARAUJO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCU-
RADOR).  I - O histórico - 1.Cuida-se de pretensão que
tem como causa petendi fática acidente de trabalho
sofrido pelo segurado instituidor do benefício pretendido
pela parte autora, buscando-se a concessão/continuida-
de da pensão por morte decorrente desse benefício.
2.Era o que importava detalhar. II - Os fundamentos - 3.
A teor do art. 109, I, parte final da Constituição Federal
e da Súmula n. 15 do STF (Compete à Justiça Estadual
processar e julgar os litígios decorrentes de acidentes
do trabalho) o desate dessa causa diz respeito à Justiça
Estadual. 4.A contingência em tela enseja a natureza
acidentária da causa, a ser dirimida pelo Juízo Estadual
competente.  Jurisprudência há muito consolidada, no
sentido de que não só auxílio-acidente, mas inclusive a
aposentadoria decorrente de acidente do trabalho deve
ser resolvida pelo Juízo Acidentário: “Ementa: PRO-
CESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE JURISDI-
ÇÃO. AÇÃO DE APOSENTADORIA POR ACIDENTE
DE TRABALHO. COMPETENCIA DA JUSTIÇA ESTA-
DUAL. SUMULA N. 15 DO STJ” (STJ, 3ª Seção, CC
6860-SC, rel. Min. Adhemar Maciel, DJ 15/08/1994, p.
20282). “Ementa: PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL
CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.
RECEBIMENTO CUMULATIVO COM O AUXÍLIO-ACI-
DENTE DO TRABALHO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA
ESTADUAL. ART. 109, I, CF/88. SÚMULAS 501 DO
STF E 15 DO STJ-  PRECEDENTES DO STF. A JURIS-
PRUDÊNCIA DAS CORTES FEDERAIS CRISTALI-
ZOU-SE NO SENTIDO DE QUE A COMPETÊNCIA PARA
O PROCESSO E JULGAMENTO DE LITÍGIO RELATI-
VO A ACIDENTE DO TRABALHO, QUER SE TRATE
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO,
QUER SE REFIRA A SUA REVISÃO OU REAJUSTE, É
DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL, ANTE A ORIENTA-
ÇÃO FIRMADA PELO PLENÁRIO DO COLENDO STF,
NOS TERMOS DO ART. 109, I, DA CF/88 E DAS
SÚMULAS 501 DO STF E 15 DO STJ. DECLARADA A
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. REMESSA
DOS AUTOS À JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE.
APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL PREJUDICADAS”
(TRF da 5ª Região, 2ª T., AC 258504-SE, rel. Paulo
Machado Cordeiro, DJ 28/11/2003, p. 892). “Ementa:
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ACIDEN-
TE DO TRABALHO. APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ. CONCESSÃO. COMPETÊNCIA. JUSTI-
ÇA ESTADUAL. 1.É PACÍFICO O ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL SEGUNDO O QUAL, EM SE TRA-
TANDO DE CAUSAS REFERENTES À CONCESSÃO
DE BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DO
TRABALHO, A COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E
JULGAR O FEITO É DA JUSTIÇA ESTADUAL, CON-
FORME PREVISÃO CONSTANTE DO ART. 109, I, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 2. INCOMPETÊNCIA AB-
SOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL RECONHECIDA, DE
OFÍCIO. REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA ESTADU-
AL. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL PREJUDICA-
DAS” (TRF da 5ª Região, 4ª T., AC 308583-AL, rel. Luiz
Alberto Gurgel de Faria, DJ 16/04/2003, p. 409). 5.Em
sendo absoluta a incompetência, deve ser reconhecida
de ofício (art. 113 do Código de Processo Civil). III - O
dispositivo - 6.Pelo exposto, DECLINO da competência
pelas razões acima, determinando, observadas as ano-
tações necessárias, a redistribuição dos autos à Vara
Cível da Comarca de Sousa responsável pelo julga-
mento das lides acidentárias, com as homenagens de
estilo. Int..

84 - 2004.82.02.002649-6 MARIA JOSE LEITE ALMEIDA
(Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FÁBIO
BIONE MAIA DE A. FERREIRA). (...) III – Dispositivo -
10.Ante o exposto, JULGO EXTINTO o feito movido por
MARIA JOSÉ LEITE ALMEIDA em face do INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, sem resolu-
ção de mérito, por perda superveniente de interesse
processual (art. 462 c/c. 267, VI do Código de Processo
Civil). 11.Condeno a parte autora nos honorários
advocatícios que fixo em R$ 500,00 (art. 20, § 4º. do
C.P.C.), dada a singeleza da causa e a dignidade da
advocacia, a serem devidamente atualizados, bem como
nas custas (art. 20, § 2º do C.P.C.), ficando o pagamen-
to condicionado aos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.
12. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,
com a devida baixa na distribuição. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se.

85 - 2004.82.02.002993-0 EDUARDO DE SOUSA PAIVA
(Adv. MARIA FERREIRA DE ARAUJO, IRANILTON
TRAJANO DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO
DE ARAUJO BONFIM). (...) 45. Ex positis, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido movido por EDUARDO DE
SOUSA PAIVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, fulminando o feito no mérito
(art. 269, I do C.P.C.). 46.Condeno a parte autora nos
honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), na forma do art. 20, § 4º. do Código de
Processo Civil, a serem devidamente atualizados, bem
como nas custas (art. 20, § 2º do C.P.C.), ficando o
pagamento condicionado aos termos do art. 12 da Lei n.
1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

86 - 2004.82.02.002994-1 FRANCINETE COELHO BA-
TISTA (Adv. MARIA FERREIRA DE ARAUJO,
IRANILTON TRAJANO DA SILVA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHER-
ME ANTONIO GAIAO). 1. Cuida-se de ação ordinária,
promovida contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a concessão de
aposentadoria por idade, indeferida administrativamen-
te sob o pálio de que a parte demandante não compro-
vou o exercício da atividade rural em regime de econo-
mia familiar pelo tempo exigido em lei. 2.No caso em
disceptação, não vislumbro a possibilidade de concilia-
ção entre as partes, pelo que passo a sanear o feito,
segundo dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com a nova
redação dada pela Lei Federal n. 10.444/2002. 3.Os
documentos acostados aos autos merecem ser refor-
çados pela prova testemunhal, para comprovação do
labor agrícola alegado pelo(a) autor(a), sendo este o
ponto controvertido da demanda. 4.Tendo em vista que
o(a) demandante reside em município diverso da sede
do Juízo, expeça-se carta precatória para a Comarca de
seu domicílio, para fins de designação e realização de
audiência de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que se-
rão apresentadas as razões orais pelas partes. 5.Res-
salte-se na precatória que a parte autora é beneficiária
da Justiça Gratuita e que ficará a cargo desta providen-
ciar o comparecimento das testemunhas arroladas, sob
pena de preclusão da prova. 6. Intimações necessárias.

87 - 2004.82.02.002998-9 MARIA SOCORRO DA SILVA
(Adv. MARIA FERREIRA DE ARAUJO, IRANILTON
TRAJANO DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTO-
NIO GAIAO (INSS/CG)). 1. Cuida-se de ação ordinária,
promovida contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a concessão de
aposentadoria por idade, indeferida administrativamen-
te sob o pálio de que a parte demandante não compro-
vou o exercício da atividade rural em regime de econo-
mia familiar pelo tempo exigido em lei. 2.No caso em
disceptação, não vislumbro a possibilidade de concilia-
ção entre as partes, pelo que passo a sanear o feito,
segundo dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com a nova
redação dada pela Lei Federal n. 10.444/2002. 3.Os
documentos acostados aos autos merecem ser refor-
çados pela prova testemunhal, para comprovação do
labor agrícola alegado pelo(a) autor(a), sendo este o
ponto controvertido da demanda. 4.Tendo em vista que
o(a) demandante reside em município diverso da sede
do Juízo, expeça-se carta precatória para a Comarca de
seu domicílio, para fins de designação e realização de
audiência de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que se-
rão apresentadas as razões orais pelas partes. 5.Res-
salte-se na precatória que a parte autora é beneficiária
da Justiça Gratuita e que ficará a cargo desta providen-
ciar o comparecimento das testemunhas arroladas, sob
pena de preclusão da prova. 6.Intimações necessárias.

88 - 2004.82.02.003000-1 MARIA BEZERRA LEITE (Adv.
MARIA FERREIRA DE ARAUJO, IRANILTON TRAJANO
DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO).
1.Cuida-se de ação ordinária, promovida contra o INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em
que se pleiteia a concessão de aposentadoria por idade,
indeferida administrativamente sob o pálio de que a
parte demandante não comprovou o exercício da ativi-
dade rural em regime de economia familiar pelo tempo
exigido em lei. 2.No caso em disceptação, não vislum-
bro a possibilidade de conciliação entre as partes, pelo
que passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art.
331 do CPC, com a nova redação dada pela Lei Federal
n. 10.444/2002. 3.Os documentos acostados aos autos
merecem ser reforçados pela prova testemunhal, para
comprovação do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a),
sendo este o ponto controvertido da demanda. 4.Tendo
em vista que o(a) demandante reside em município
diverso da sede do Juízo, expeça-se carta precatória
para a Comarca de seu domicílio, para fins de designa-
ção e realização de audiência de instrução e julgamento,
com inquirição das testemunhas arroladas nos autos,
ocasião em que serão apresentadas as razões orais
pelas partes. 5.Ressalte-se na precatória que a parte
autora é beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a
cargo desta providenciar o comparecimento das teste-
munhas arroladas, sob pena de preclusão da prova. 6.
Intimações necessárias.

89 - 2004.82.02.003004-9 DUCINETE QUIXABEIRA
MASSENA (Adv. MARIA FERREIRA DE ARAUJO,
IRANILTON TRAJANO DA SILVA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHER-
ME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)). 1. Cuida-se de ação
ordinária, promovida contra o INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a
concessão de aposentadoria por idade, indeferida admi-
nistrativamente sob o pálio de que a parte demandante
não comprovou o exercício da atividade rural em regime
de economia familiar pelo tempo exigido em lei. 2.No
caso em disceptação, não vislumbro a possibilidade de
conciliação entre as partes, pelo que passo a sanear o
feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com a
nova redação dada pela Lei Federal n. 10.444/2002. 3.
Os documentos acostados aos autos merecem ser re-
forçados pela prova testemunhal, para comprovação
do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a), sendo este o
ponto controvertido da demanda. 4.Tendo em vista que
o(a) demandante reside em município diverso da sede
do Juízo, expeça-se carta precatória para a Comarca de
seu domicílio, para fins de designação e realização de
audiência de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que se-
rão apresentadas as razões orais pelas partes. 5.Res-
salte-se na precatória que a parte autora é beneficiária
da Justiça Gratuita e que ficará a cargo desta providen-
ciar o comparecimento das testemunhas arroladas, sob
pena de preclusão da prova. 6.Intimações necessárias.

90 - 2004.82.02.003005-0 ANTONIO FERREIRA GO-
MES (Adv. MARIA FERREIRA DE ARAUJO, IRANILTON
TRAJANO DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO

DE CARVALHO). 1.Cuida-se de ação ordinária, promo-
vida contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS, em que se pleiteia o restabelecimento
de aposentadoria por idade, suspensa administrativa-
mente sob o pálio de que a parte demandante possui
vínculo empregatício com o Município de São José de
Piranhas - PB, o que descaracteriza a sua qualidade de
segurado especial. 2.O autor alega na inicial, em sínte-
se, que o seu vínculo empregatício com o Município de
São José de Piranhas - PB cessou muito antes de ser
requerida a aposentadoria por idade, objeto da lide. 3.Tal
fato foi negado pelo INSS em sua contestação de fls.
47-53, sendo este o ponto controvertido da demanda.
4.No caso em disceptação, não vislumbro a possibilida-
de de conciliação entre as partes, pelo que passo a
sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do
CPC, com a nova redação dada pela Lei Federal n.
10.444/2002. 3.A suspensão da aposentadoria antes
concedida comprova o reconhecimento, por parte do
demandado, do labor agrícola alegado pelo demandante.
4. A controvérsia da lide versa tão somente sobre a
existência ou não de vínculo empregatício do autor com
o Município de São José de Piranhas.  5.Para o esclare-
cimento desse fato, é despicienda a oitiva de testemu-
nhas, pelo que indefiro a prova testemunhal requerida.
6.Oficie-se ao Município de São José de Piranhas - PB,
solicitando-lhe que informe a este Juízo,  no prazo de
15(quinze) dias, o seguinte: a)se o autor mantém (ou
manteve) vínculo empregatício com o Município de São
José de Piranhas - PB; b)qual a(s) data(s) em que se
deu(eram) a sua admissão e/ ou desligamento; c)qual(is)
o(a) (s) cargo/ função ocupado pelo autor. 7.Com a
resposta, dê-se ciência às partes, para os fins de direi-
to. 8.Após, venham-me os autos conclusos para sen-
tença. Intimações necessárias.

91 - 2005.82.02.000144-3 MARIA SUZANA DE LIRA x
MARIA SUZANA DE LIRA (Adv. TANIA GOMES DA
SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MANUEL
CABRAL DE ANDRADE NETO, RODRIGO BEZERRA
DELGADO). (...) Ante todo o exposto, INDEFIRO a
inicial e JULGO EXTINTO o feito movido por MARIA
SUZANA DE LIRA em desfavor da CAIXA ECONÔMI-
CA FEDERAL, sem julgamento do mérito por ilegitimi-
dade passiva (art. 267, I e VI do C.P.C.). 19.Honorários
advocatícios em R$ 500,00 (quinhentos reais), dado o
baixo valor da causa e a dignidade da advocacia (art.
20, § 4º do C.P.C.), pela parte sucumbente, que deverá
arcar também com as custas (art. 20, § 2º do C.P.C.),
com o pagamento condicionado aos termos do art. 12
da Lei n. 1.060/50. 20.Custas pela parte autora. Publi-
que-se. Registre-se. Intime-se. (...)

92 - 2005.82.02.000217-4 GERALDA BRASIL DA SILVA
(Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). 1.Cui-
da-se de ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se
pleiteia a concessão de aposentadoria por idade, indefe-
rida administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exigido
em lei.2.No caso em disceptação, não vislumbro a pos-
sibilidade de conciliação entre as partes, pelo que passo
a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do
CPC, com a nova redação dada pela Lei Federal n.
10.444/2002. 3.Os documentos acostados aos autos
merecem ser reforçados pela prova testemunhal, para
comprovação do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a),
sendo este o ponto controvertido da demanda. 4.Verifi-
co, entretanto, que foi não juntado aos autos o rol de
testemunhas a serem inquiridas em Juízo, devendo a
parte promovente fazê-lo no prazo de 10(dez) dias, sob
pena de preclusão da prova e julgamento do feito no
estado em que se encontra. 5.Se apresentado o rol de
testemunhas, expeça-se carta precatória para a Comarca
do domicílio do(a) autor(a), para fins de designação e
realização de audiência de instrução e julgamento, com
inquirição das testemunhas arroladas nos autos, oca-
sião em que serão apresentadas as razões orais pelas
partes. 6.Ressalte-se na precatória que a parte autora é
beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemunhas
arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No silên-
cio da parte, venham-me os autos conclusos para sen-
tença. 8.Intimações necessárias.

93 - 2005.82.02.000218-6 ALBERTIBNA PAULO PEREI-
RA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM ADVOGADO). 1.Cuida-se de ação ordinária,
promovida contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a concessão de
aposentadoria por idade, indeferida administrativamen-
te sob o pálio de que a parte demandante não compro-
vou o exercício da atividade rural em regime de econo-
mia familiar pelo tempo exigido em lei. 2.No caso em
disceptação, não vislumbro a possibilidade de concilia-
ção entre as partes, pelo que passo a sanear o feito,
segundo dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com a nova
redação dada pela Lei Federal n. 10.444/2002. 3. Os
documentos acostados aos autos merecem ser refor-
çados pela prova testemunhal, para comprovação do
labor agrícola alegado pelo(a) autor(a), sendo este o
ponto controvertido da demanda. 4.Verifica-se entretan-
to que não foram arroladas as testemunhas, devendo
o(a) promovente fazê-lo no prazo de 10(dez) dias, sob
pena de preclusão da prova e julgamento do feito no
estado em que se encontra. 5.Se atendida a determina-
ção do item acima, expeça-se carta precatória para a
Comarca do domicílio do(a) autor(a), para fins de desig-
nação e realização de audiência de instrução e julgamen-
to, com inquirição das testemunhas arroladas nos au-
tos, ocasião em que serão apresentadas as razões orais
pelas partes. 6.Ressalte-se na precatória que a parte
autora é beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a
cargo desta providenciar o comparecimento das teste-
munhas arroladas, sob pena de preclusão da prova.
7.No silêncio da parte, venham-me os autos conclusos
para sentença. Intimações necessárias.

94 - 2005.82.02.000244-7 MARIA BATISTA DE OLIVEI-
RA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). (...) Ante todo o exposto,
JULGO IMPROCEDENTE o pedido movido por MARIA
BATISTA DE OLIVEIRA em face do INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, fulminando o feito
no mérito (art. 269, I do C.P.C.). 20.Condeno a parte
autora nos honorários advocatícios que fixo em R$
500,00 (quinhentos reais), dado o baixo valor da causa e

a dignidade do advogado (art. 20, § 4º. do C.P.C.), a
serem devidamente atualizados, bem como nas custas
(art. 20, § 2º do C.P.C.), ficando o pagamento condicio-
nado aos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50. 21.Não
havendo recurso, certifique-se o trânsito em julgado e
arquivem-se os autos com a devida baixa. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. (...)

95 - 2005.82.02.000389-0 MARIA DO SOCORRO DE
SOUSA (Adv. FRANCISCO VALDEMIRO GOMES) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO). 1.Cuida-
se de ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se
pleiteia a concessão de aposentadoria por idade, indefe-
rida administrativamente sob o pálio de que a parte
demandante não comprovou o exercício da atividade
rural em regime de economia familiar pelo tempo exigido
em lei. 2.No caso em disceptação, não vislumbro a
possibilidade de conciliação entre as partes, pelo que
passo a sanear o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331
do CPC, com a nova redação dada pela Lei Federal n.
10.444/2002. 3.Os documentos acostados aos autos
merecem ser reforçados pela prova testemunhal, para
comprovação do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a),
sendo este o ponto controvertido da demanda. 4.Verifi-
ca-se entretanto que não foram arroladas as testemu-
nhas, devendo o(a) promovente fazê-lo no prazo de
10(dez) dias, sob pena de preclusão da prova e julga-
mento do feito no estado em que se encontra. 5.Se
atendida a determinação do item acima, expeça-se car-
ta precatória para a Comarca do domicílio do(a) autor(a),
para fins de designação e realização de audiência de
instrução e julgamento, com inquirição das testemunhas
arroladas nos autos, ocasião em que serão apresenta-
das as razões orais pelas partes. 6.Ressalte-se na
precatória que a parte autora é beneficiária da Justiça
Gratuita e que ficará a cargo desta providenciar o com-
parecimento das testemunhas arroladas, sob pena de
preclusão da prova. 7.No silêncio da parte, venham-me
os autos conclusos para sentença. Intimações neces-
sárias.

96 - 2005.82.02.000713-5 RAIMUNDA RODRIGUES DE
SOUSA (Adv. MARIA DOS REMEDIOS CALADO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO). 01.Cuida-se de
ação ordinária, promovida contra o INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia
a concessão de amparo assistencial, indeferido admi-
nistrativamente sob o pálio de não ser o (a) demandante
portador (a) de enfermidade/ deficiência incapacitante
para o exercício de atividade laboral ou para a vida
independente. 02.Ao contestar o pedido, a parte promo-
vida alegou, em suma, não ser o(a) autor(a) portador de
enfermidade / deficiência que o(a) incapacite para o
trabalho e para uma vida independente, não atendendo,
portanto, ao previsto no art. 20, §§  2º e 6º da Lei n.
8.742, de 07/12/1993, com redação dada pela Lei n.
9.720 de 30/11/1998 e Decreto nº 1.744 de 08/12/1995,
versando sobre esse fato a controvérsia da lide. 03.No
caso em disceptação, não vislumbro a possibilidade de
conciliação entre as partes, pelo que passo a sanear o
feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do CPC, com a
nova redação dada pela Lei Federal n. 10.444/2002.
04.A prova oral requerida pelo(a) promovente não se
presta ao esclarecimento da controvérsia acima aponta-
da, pelo que indefiro tal prova. 05. Havendo neces-
sidade de realizar perícia médica na parte autora para
dirimir ponto controvertido, desde logo nomeio o (a) Dr
(a). RADAMÉS VIEIRA DINIZ - CARDIOLOGISTA, pe-
rito (a) deste juízo, o (a) qual deverá responder os que-
sitos abaixo indicados, bem como aqueles formulados
pelas partes. 06.Tendo em vista ser a parte requerente
beneficiária de justiça gratuita, arbitro os honorários pe-
riciais no valor de R$ 80,00 (oitenta reais), os quais
serão pagos após a conclusão dos trabalhos, em con-
formidade com o disposto na Resolução nº 440, de 30
de maio de 2005, do Conselho da Justiça Federal. 07.Os
quesitos do juízo são os seguintes: a)Qual a profissão
informada pela parte examinada? b) Qual a idade da
parte examinada? c)A parte autora apresenta algum dano
físico ou de qualquer outra ordem médica? d)se positiva
a resposta anterior, qual(is)?  (descrever minuciosa-
mente, inclusive o CID, se o caso) e)qual a data de
início da patologia/seqüela? f) há incapacitação total
para o trabalho antes exercido? g)há incapacitação par-
cial para o trabalho antes exercido? h)se houver
incapacitação total ou parcial para o trabalho antes exer-
cido, ela é reversível e sob que circunstâncias, esclare-
cendo-se inclusive qual o tratamento? i)se houver
incapacitação total ou parcial para o trabalho antes exer-
cido, desde quando é possível afirmar a sua existência?
(se anterior à data da perícia, indicar as razões de con-
vencimento e documentos nos autos) j)se positivas as
respostas anteriores, em que grau ou com qual(is)
limitação(ões)? l)há incapacitação total para as ativida-
des do cotidiano (assim entendidas as atividades habi-
tuais de locomoção, asseio, alimentação, etc. e não
necessariamente atividade para o trabalho)? m)há
incapacitação parcial para as atividades do cotidiano
(assim entendidas as atividades habituais de locomo-
ção, asseio, alimentação, etc. e não necessariamente
atividade para o trabalho)? n)se houver incapacitação
total ou parcial para as atividades do cotidiano (assim
entendidas as atividades habituais de locomoção, as-
seio, alimentação, etc. e não necessariamente ativida-
de para o trabalho), ela é reversível e sob que circuns-
tâncias, esclarecendo-se inclusive qual o tratamento?
o)se houver incapacitação total ou parcial para as ativi-
dades do cotidiano, desde quando é possível afirmar a
sua existência? (se anterior à data da perícia, indicar as
razões de convencimento e documentos nos autos)
p)Se positivas as respostas anteriores, em que grau ou
com qual(is) limitação(ões)? q)Pode a parte autora de-
senvolver outra(s) atividades(s) profissionais? Qual (is)?
r)A parte autora necessita da assistência de terceiro
para as atividades do cotidiano (assim entendidas as
atividades habituais de locomoção, asseio, alimenta-
ção, etc. e não necessariamente atividade para o traba-
lho)? s)Se positiva a resposta anterior, para que ativida-
des e em que intensidade? t)Há tratamento na rede
pública de saúde da região? u)Em havendo tratamento
na rede pública de saúde da região e reversibilidade da
patologia/seqüela aquele se basta a essa segunda cir-
cunstância? v)Outros esclarecimentos tidos por neces-
sários pelo perito..08.Intimem-se as partes para, que-
rendo, no prazo de dez dias, formularem quesitos e
apresentarem assistentes técnicos. Deverá o INSS,
nesse mesmo prazo, acostar aos autos todas as de-
mais cópias do processo administrativo, se ainda não
juntadas, especialmente o laudo pericial do exame a que
se submeteu o(a) promovente. 09.Após esse prazo,
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intime-se o(a) perito para indicar dia e hora para rea-
lização do referido exame, cientificando-o de que ele
disporá de 30 dias para confecção do seu mister,
devendo comunicar à Secretaria a data da realização
da perícia, observando esta o que for necessário para
os fins do art. 431-A do Código de Processo Civil,
providenciando-se as devidas intimações e comuni-
cações. 10.Com essa intimação, o(a) expert deverá
ter ciência das disposições seguintes: a) deverá apre-
sentar, quando da entrega do laudo, cópia autêntica
de documento indicativo de inscrição do trabalhador -
N. I. T. junto ao INSS e/ou o seu PIS/PASEP; b) tem
o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo peri-
cial, a contar da data do exame; c)deverá indicar data
para avaliação da parte autora que seja pelo menos
15 (quinze) dias após o dia de entrega de sua resposta
na Secretaria desta Vara, de forma a viabilizar a
intimação das partes; d) dos deveres e da possibilida-
de de escusa, nos termos do art. 146, caput e pará-
grafo único, do Código de Processo Civil. 11. Após a
apresentação do laudo, intimem-se os litigantes, nos
termos do art. 433, parágrafo único, do Código de
Processo Civil. 12. Na hipótese da lide envolver inte-
resses de menor /incapaz, após a manifestação das
partes, dê-se vistas dos autos ao Representante do
Ministério Público Federal para os fins de direito. 13.
Em não havendo pedido de esclarecimentos pelas
partes, venham-me os autos conclusos para senten-
ça. 14.Defiro a habilitação requerida. Anotações
cartorárias. Int.

97 - 2005.82.02.000939-9 MARIA DO CARMO
FERNANDES x EMPRESA BRASILEIRA DE COR-
REIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv. PAULO CESAR
BEZERRA DE LIMA). (...) Ante todo o exposto, JUL-
GO IMPROCEDENTE em parte o pedido movido por
MARIA DO CARMO FERNANDES em face da EM-
PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS, extinguindo o processo com julgamento do seu
mérito, nos conformes do art. 269, I, do Código de
Processo Civil. 28.Arcará a parte autora com
sucumbência advocatícia de R$ 500,00 (quinhentos
reais), dada a dignidade da advocacia e o baixo valor
dado à causa (art. 20, § 4º do C.P.C.), assim como
com as despesas processuais, incluídas custas (art.
20, § 2º do C.P.C.). Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. (...)

98 - 2005.82.02.001055-9 FRANCISCO BENEDITO
DE SOUZA (HABILILTADO) (Adv. CARLOS ROBERTO
PEREIRA DE SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO
DE CARVALHO). 1.Cuida-se de ação ordinária, pro-
movida contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS, em que se pleiteia a concessão
de aposentadoria por idade, indeferida administrativa-
mente sob o pálio de que a parte demandante não
comprovou o exercício da atividade rural em regime
de economia familiar pelo tempo exigido em lei. 2.No
caso em disceptação, não vislumbro a possibilidade
de conciliação entre as partes, pelo que passo a sane-
ar o feito, segundo dispõe o § 3º do art. 331 do CPC,
com a nova redação dada pela Lei Federal n. 10.444/
2002. 3.Os documentos acostados aos autos mere-
cem ser reforçados pela prova testemunhal, para
comprovação do labor agrícola alegado pelo(a) autor(a),
sendo este o ponto controvertido da demanda. 4.Ve-
rifica-se entretanto que não foram arroladas as teste-
munhas, devendo o(a) promovente fazê-lo no prazo
de 10(dez) dias, sob pena de preclusão da prova e
julgamento do feito no estado em que se encontra.
5.Se atendida a determinação do item acima, expeça-
se carta precatória para a Comarca do domicílio do(a)
autor(a), para fins de designação e realização de audi-
ência de instrução e julgamento, com inquirição das
testemunhas arroladas nos autos, ocasião em que
serão apresentadas as razões orais pelas partes.
6.Ressalte-se na precatória que a parte autora é
beneficiária da Justiça Gratuita e que ficará a cargo
desta providenciar o comparecimento das testemu-
nhas arroladas, sob pena de preclusão da prova. 7.No
silêncio da parte, venham-me os autos conclusos
para sentença. Intimações necessárias.

99 - 2005.82.02.001139-4 ANTONIO  PEREIRA DE
SOUSA E OUTROS (Adv. VANJA ALVES SOBRAL) x
UNIAO (MINISTERIO DO EXERCITO) (Adv. SEM AD-
VOGADO). (...) III.  Dispositivo - 22.Ex positis, reco-
nhecida a prescrição qüinqüenal, JULGO IMPROCE-
DENTE o presente pedido movido por ANTONIO PE-
REIRA DE SOUZA, CÍCERO PEREIRA DE SOUZA,
DORACI PEREIRA DE SOUZA, DORGIVAL PEREI-
RA DE SOUZA, GENIVALDA PEREIRA DE SOUZA,
JOSÉ PEREIRA DE SOUZA E MOACIR PEREIRA DE
SOUZA em face da UNIÃO FEDERAL, extinguindo o
feito no mérito (art. 269, I, do Código de Processo
Civil). 23.Condeno os autores nos honorários
advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), nos termos do art. 20, § 4º do C.P.C., dada a
pouca complexidade da causa e a dignidade da advo-
cacia, bem como nas custas (art. 20, § 2º do C.P.C.),
condicionado o pagamento aos termos do art. 12 da Lei
n. 1.060/50. Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

100 - 2005.82.02.001279-9 MARIA MAISA DE OLI-
VEIRA E OUTRO (Adv. RUBASMATE DOS SANTOS
DE SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM ADVOGADO). TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, faço remessa destes autos
ao Setor de Publicação para proceder à intimação da
parte autora para se manifestar sobre a contestação,
em 10 (dez) dias.

101 - 2006.82.02.000308-0 MUNICIPIO DE SANTANA
DOS GARROTES (Adv. ERIC ALVES MONTENEGRO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). (...) 8. Ante o exposto, INDEFIRO a
inicial e EXTINGO o presente feito movido por MUNI-
CÍPIO DE SANTANA DOS GARROTES em face da
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, com fulcro
no art. 267, I do Código de Processo Civil. 9.Sem
honorários advocatícios de sucumbência por se tratar
de vício pré-existente à citação, de onde tem-se por
não configurado litígio, isenta a parte autora de custas
(Lei n. 9.289/96). 10. Autorizo o desentranhamento de
documentos, com os cuidados de estilo. 11.Transitada
em julgado sem recurso, ao arquivo desde logo. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.

102 - 2006.82.02.000778-4 MARIA DAGUIA GUEDES
DE MEDEIROS (Adv. ALEXANDRE DA SILVA OLI-

VEIRA, HÁLEM ROBERTO ALVES DE SOUZA, ÉRIKA
FABÍOLA RIBEIRO MUDERNO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). (...) 15. Ante o exposto, INDEFIRO a inicial e
EXTINGO o presente feito movido por MARIA DAGUIA
GUEDES DE MEDEIROS em face da CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL - CEF, com fulcro no art. 267, I
do Código de Processo Civil. 16.Sem honorários
advocatícios de sucumbência por não se ter configu-
rado litígio e custas ex lege. 17.Autorizo o
desentranhamento de documentos, com os cuidados
de estilo, se o caso. 18.Transitada em julgado sem
recurso, ao arquivo desde logo. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

103 - 2004.82.02.000286-8 UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. FRANCISCO TORRES SIMOES) x MO-
SAICO CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA (Adv. JOSE PAU-
LO TORRES GADELHA). Razão assiste à exeqüente,
quando requer a redistribuição dos autos a uma das
Varas do Trabalho com jurisdição sobre a Comarca,
tendo em vista tratar a presente execução de cobran-
ça de multa fixada pela fiscalização do trabalho que,
com a EC n. 45/2004, que alterou a redação do art.
114 da CF, passou a ser da competência da Justiça
do Trabalhista. Assim sendo, defiro o pedido formula-
do na petição retro, declarando a incompetência deste
juízo e determinando, após as anotações necessári-
as, a remessa dos autos à vara do trabalho de Sousa-
PB. Expedientes necessários.

104 - 2004.82.02.001408-1 INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARILU DE FA-
RIAS SILVA) x ETRAMES - EMPRESA DE TRANS-
PORTES RAIMUNDO MARQUES LTDA E OUTRO
(Adv. MARIA LUCENA LOPES, CLENILDO BATISTA
DA SILVA). O bem a que se refere a petição das fls.
77/78 não é objeto de penhora nestes autos, o que se
constatou numa análise dos mesmos. Portanto, nada
a deferir quanto ao pedido do Sr. Onofre de Oliveira.
Razão assiste aos Advogados signatários da petição
das fls. 73/74, eis que no despacho da fl. 63 já foi
deferido o seu pedido de renúncia formulado na peti-
ção das fls. 59/60. Intimado da renúncia de seus
patronos, (fl. 65/65/v), o executado não se manifes-
tou, até o momento, no sentido de constituir novo
advogado. Dê-lhe, pois, ciência do despacho da fl.70
por Oficial de Justiça. Expedientes necessários.   In-
timem-se.

105 - 2004.82.02.002212-0 INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. LEDA MARIA MEIRA, CATARINA M.
GUIMARAES, VIRGULINO DE MEDEIROS NETO) x
ALGODOEIRA SANTA FE LTDA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). (...) Diante do exposto, EXTINGO o processo
sem resolução de mérito (art. 267, III do Código de
Processo Civil). 9. Custas na forma da lei. 10.Após o
trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição, com
o conseqüente arquivamento dos autos. Publique-se.
Registre-se.  Intimem-se. (...)

106 - 2004.82.02.002316-1 INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. LEDA MARIA MEIRA, CATARINA M.
GUIMARAES, VIRGULINO DE MEDEIROS NETO) x
MOREIRA & NÓBREGA LTDA. (Adv. SEM ADVOGA-
DO). (...) Diante do exposto, EXTINGO o processo
sem resolução de mérito (art. 267, III do Código de
Processo Civil). 9. Custas na forma da lei. 10.Após o
trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição, com
o conseqüente arquivamento dos autos. Publique-se.
Registre-se.  Intimem-se. (...)

107 - 2004.82.02.002698-8 INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. VIRGULINO DE MEDEIROS NETO,
DONELSON DE OLIVEIRA MACEDO, LEDA MARIA
MEIRA) x FRANCISCO IRISMAR COURO URTIGA
(Adv. SEM ADVOGADO). (...) Diante do exposto, EX-
TINGO o processo sem resolução de mérito (art. 267,
III do Código de Processo Civil). 9. Custas na forma
da lei. 10.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na
distribuição, com o conseqüente arquivamento dos
autos. Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se. (...)

108 - 2005.82.01.002721-6 CONSELHO REGIONAL
DE MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x ERASMO QUITINO
DE A FILHO (Adv. SEM ADVOGADO). Com a rubrica
“Mudou-se”, o Correio devolveu a correspondência
retro com a qual se dava ciência ao exeqüente da
certidão da fl. 23/v. Intime-se o exeqüente por publi-
cação, já que não consta nos autos o seu novo ende-
reço.  Expedientes necessários.

109 - 2005.82.02.000269-1 INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. JOSE IVANDRO ARAUJO DE SA,
JOSÉ MARQUES DA SILVA MARIZ) x ADRIANA
PEDROSA DE OLIVEIRA (Adv. SEM ADVOGADO).
(...) III – Dispositivo - 8.Diante do exposto, EXTINGO
o processo sem resolução de mérito (art. 267, III do
Código de Processo Civil). 9.Custas na forma da lei.
10.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distri-
buição, com o conseqüente arquivamento dos autos.
Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

110 - 2005.82.02.000273-3 INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO (Adv. JOSE IVANDRO ARAUJO DE SA,
JOSÉ MARQUES DA SILVA MARIZ) x COMBUSTIVEIS
MASSAPE LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). (...) Diante
do exposto, EXTINGO o processo sem resolução de
mérito (art. 267, III do Código de Processo Civil).
9.Custas na forma da lei. 10. Após o trânsito em
julgado, dê-se baixa na distribuição, com o conse-
qüente arquivamento dos autos. Publique-se.  Regis-
tre-se.  Intimem-se. (...)
75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

111 - 00.0028638-9 INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PES-
SOA) x EDITE GRACINA DOS SANTOS E OUTROS
(Adv. FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA) x
MANOEL LAZARO DA SILVA E OUTRO x FRANCIS-
CO GERALDO DA SILVA E OUTROS x FRANCISCA
DE ALMEIDA NETA E OUTRO x CANDIDA MARIA
DA CONCEIÇÃO E OUTRO x JOSE VICENTE DE
ANDRADE FILHO E OUTROS x FRANCISCO BE-

NEDITO DA SILVA E OUTROS (Adv. HILDEBRANDO
DINIZ ARAUJO). 17.Ex positis, julgo PROCEDEN-
TES em parte os presentes embargos à execução
promovidos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS em desfavor de ANTONIO
FERNANDES DA SILVA E OUTROS (fls. 445-447)
para reduzir a execução ao valor de fls. 467-639,
extinguindo o feito (art. 269, I do C.P.C.); 18.Tendo
havido sucumbência recíproca, cada parte arcará com
metade dos honorários de sucumbência, desde logo
compensados (art. 21 do C.P.C.), com pagamento
condicionado aos termos do art. 12 da Lei n.º 1.060/50
para a parte embargada. 19.Sem custas (art. 7º da Lei
n. 9.289/96). 20.Traslade-se cópia desta sentença para
os autos da ação principal e, após o trânsito em julga-
do, arquivem-se estes embargos, dando-se baixa no
Sistema de Controle Processual. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se.

112 - 2003.82.01.002890-0 INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. LUIZ CELIO DE
SA LEITE) x FRANCISCA MARIA DA CONCEICAO E
OUTROS (Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO,
JOSE COSME DE MELO FILHO, FRANCISCO BAR-
BOSA DE MENDONCA). 6. Ex positis, DOU provi-
mento aos embargos de declaração opostos para que
no item “c” de fl. 470 conste “para reduzir a execução
do valor de fls. 240-386” ao invés de “para reduzir a
execução ao valor de 240-386”. Publique-se. Regis-
tre-se. Intime-se.

113 - 2005.82.01.000040-5 INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTO-
NIO DE ARAUJO BONFIM, JOSE CAMARA DE OLI-
VEIRA) x JOANA JOSEFA DA CONCEICAO
BARBOZA E OUTROS. Intimem-se as partes para se
manifestarem sobre os cálculos da Contadoria Judici-
al, no prazo sucessivo de 15(quinze) dias. A p ó s ,
conclusão para sentença.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

114 - 2006.82.02.000544-1 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI) x
MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL (Adv. JULIANA
COUTO RAMOS) x MUNICÍPIO DE SOUSA - PB (Adv.
JOSE RICARDO PORTO, ROBERTA DE LIMA
VIÉGAS, KALINE LIMA DE OLIVEIRA MOREIRA) x
UNIÃO (Adv. SEM ADVOGADO) x INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIOECONOMICO,
CIENTIFICO, AMBIENTAL E TECNOLOGICO -
INTERSET (Adv. JOELMA ALVES DOS ANJOS,
THIAGO LEITE FERREIRA). Seguem informações
em duas vias, remetendo-se uma para o tribunal.
2.No mais, aguarde-se a apresentação das contesta-
ções. 3.Intimem-se as partes das decisões exaradas
nos Agravos de Instrumento juntadas aos autos  (fls.
251/252 e 254/256).

32 - AÇÃO POPULAR

115 - 2006.82.02.000831-4 EDUARDO LOPES
MILHOMEM (Adv. EDUARDO LOPES MILHOMEM) x
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
NORMALIZACAO E QUAL. IND. - INMETRO (Adv.
SEM ADVOGADO). Vistos... 1.A Ação Popular pode
ser proposta por qualquer cidadão, visando a
invalidação de atos praticados pelo poder público ou
entidades de que participe, lesivos ao patrimônio pú-
blico, ao meio ambiente, à moralidade administrativa
ou ao patrimônio histórico e cultural, bem como a
condenação por perdas e danos dos responsáveis
pela lesão. É o que dispõe o art. 5º, inciso LXXIII, da
Constituição Federal de 1988. 2. Além das condi-
ções da ação em geral, a propositura dessa ação
exige os seguintes pressupostos: a) qualidade de ci-
dadão do sujeito ativo; b)ilegalidade ou imoralidade
praticada pelo poder público ou entidade de que ele
participe; c)lesão ao patrimônio público, à moralidade
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio his-
tórico-cultural. 3.Pois bem. 4. Ao compulsar os autos,
depreende-se que a petição inicial não prima pelo seu
rigor formal, dado que não indica a pertinência dos
fundamentos de fato e de direito do pedido, de forma
a preencher os pressupostos específicos exigidos na
legislação pertinente (Lei n. 4.717/65), impossibilitan-
do a identificação do motivo que impulsiona a preten-
são em juízo.  5.Outrossim, o autor não comprovou
sua qualidade de cidadão, pressuposto essencial à
sua legitimidade ativa ad causam.. 6.Desse modo,
determino que a parte autora emende a inicial no prazo
de 10 (dez) dias (nos termos do art. 284), expondo a
pertinência dos fatos e dos fundamentos jurídicos,
bem como comprovar sua qualidade de cidadão. 7.
Após, venham-me os autos conclusos para decisão.
Int.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

116 - 00.0019692-4 RAIMUNDO NETO SATURNO E
OUTROS (Adv. EUGENIO GONCALVES DA
NOBREGA) x RAIMUNDO NETO SATURNO E OU-
TROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF.TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls. , requerendo o que entender de direito, em 15(quinze)
dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

117 - 00.0029844-1 FELICIANO MARCOS ALVES
BARROS E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x ANTONIO BEZERRA SANTOS E
OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em)  sobre o cumpri-

mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls. , requerendo o que entender de direito, em 15(quinze)
dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

118 - 00.0030788-2 ROSA SALVIANO DA SILVA E
OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x
ANTONIO FELIX E OUTROS x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls., requerendo o que entender de
direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) cien-
te de que eventual (is) impugnação(ões) aos docu-
mentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

119 - 00.0032178-8 CICERO ALVES SOBRINHO E
OUTROS x CICERO ALVES SOBRINHO E OUTROS
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOAO
PEREIRA DE LACERDA, FABIO ROMERO DE SOU-
ZA RANGEL, PAULO LEITE DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. TERMO
ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c
o art. 162, § 4º, do CPC, determino a intimação do(s)
exeqüentes para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, bem como
sobre as informações por ela prestadas nos autos às
fls. , requerendo o que entender de direito, em 15(quinze)
dias. Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

120 - 00.0032203-2 VICENTE VIEIRA MARTINS E
OUTROS (Adv. OTONIEL ANACLETO ESTRELA) x
VICENTE VIEIRA MARTINS E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls., requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

121 - 00.0032415-9 ARISTOTELES FONSECA MATIAS
E OUTROS (Adv. RIVALDO CORREIA LIMA) x
ARISTOTELES FONSECA MATIAS E OUTROS x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls., requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

122 - 00.0033307-7 MARIA VIEIRA RODRIQUES E
OUTROS (Adv. JOSE MATTHESON NOBREGA DE
SOUSA) x MARIA VIEIRA RODRIGUES E OUTROS
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JONAS
ROBERTO JUSTI WASZAK) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls., requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

123 - 00.0036285-9 ESPEDITO MINERVINO DO NAS-
CIMENTO (Adv. AGOSTINHO ALBERIO
FERNANDES DUARTE, ROBEVALDO QUEIROGA
DA SILVA, RAIMUNDO CEZARIO DE FREITAS) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO). Nos termos
do art.3º, inciso 25, do Provimento nº002/2000, do
Eg.TRF-5ª Região, c/c o art.162, §4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, ao tempo
em que determino a intimação do(a) exeqüente para
regularizar o seu CPF nos autos - do AUTOR e do
ADVOGADO(S). Regularizado o CPF, requisite-se o
pagamento, conforme determinado pelo Juízo.

124 - 99.0100071-8 CLEANTO BERTRAO DE FARI-
AS E OUTROS (Adv. LUIZ ANTONIO DA SILVA FI-
LHO) x CLEANTO BELTRAO DE FARIAS E OUTROS
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
PROCURADOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º,
inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª
Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, determino a
intimação do(s) exeqüentes para se pronunciar(em)
sobre o cumprimento da obrigação por parte da exe-
cutada, bem como sobre as informações por ela pres-
tadas nos autos às fls., requerendo o que entender de
direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s) parte(s) cien-
te de que eventual (is) impugnação(ões) aos docu-
mentos e valores apresentados  pela CEF deverá(ão)
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vir acompanhada(s) de prova em contrário, inclusive,
com memória discriminativa dos cálculos que enten-
dam devidos.

125 - 99.0101314-3 JOSE CARNEIRO SOBRINHO E
OUTROS x JOSE CARNEIRO SOBRINHO E OU-
TROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. TERMO ORDINATÓRIO - Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
determino a intimação do(s) exeqüentes para se
pronunciar(em) sobre o cumprimento da obrigação por
parte da executada, bem como sobre as informações
por ela prestadas nos autos às fls., requerendo o que
entender de direito, em 15(quinze) dias. Fica(m) a(s)
parte(s) ciente de que eventual (is) impugnação(ões)
aos documentos e valores apresentados  pela CEF
deverá(ão) vir acompanhada(s) de prova em contrá-
rio, inclusive, com memória discriminativa dos cálcu-
los que entendam devidos.

Total Intimação : 125
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-123
ALEXANDRE DA SILVA OLIVEIRA-102
BRENO WANDERLEY CESAR SEGUNDO-
33,41,42,43
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-15, 16,
58, 69, 70, 71, 74, 76, 77, 78, 80, 81, 85, 92, 113
CARLOS HENRIQUE VERISSIMO LOURINHO*-1
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA-57, 58,
59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 68, 69, 70, 71, 72, 73,
74, 76, 77, 92, 93, 94, 98
CATARINA M. GUIMARAES-105,106
CLENILDO BATISTA DA SILVA-53,104
DANIEL CARVALHO CARNEIRO-65
DANIEL MAIA TEIXEIRA-64
DONELSON DE OLIVEIRA MACEDO-107
EDILZA BATISTA SOARES-54
EDUARDO LOPES MILHOMEM-115
ERIC ALVES MONTENEGRO-101
ÉRIKA FABÍOLA RIBEIRO MUDERNO-102
EUGENIO GONCALVES DA NOBREGA-12,48,49,50,
55,116
FÁBIO BIONE MAIA DE A. FERREIRA-84
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-14, 21, 26,
27, 28, 31, 32, 33, 35, 39, 40, 41, 42, 43, 55, 116, 119
FLÁVIO PEREIRA GOMES-73
FRANCINALDA FERREIRA DE A. LIMA-75
FRANCISCA EDINEUSA PAMPLONA-10
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA-8,111,112
FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA-23
FRANCISCO MARCOS PEREIRA-54
FRANCISCO TORRES SIMOES-103
FRANCISCO VALDEMIRO GOMES-81,95
GEORGE PETRUCIO M. VIEIRA-7
GERALDA QUEIROGA DA SILVA-67
GERIVALDO DANTAS DA SILVA-13,44
GIDEON BENJAMIN CAVALCANTE-22
GILVANIA LUCIO DINIZ-45
GUILHERME ANTONIO GAIAO-
53,68,75,79,86,88,96,123
GUILHERME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)-87,89
HÁLEM ROBERTO ALVES DE SOUZA-102
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO-8,15,16,84,111,112
IRANILTON TRAJANO DA SILVA-85,86,87,88,89,90
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS-8
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-22,48,120,125
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-113
JOAO COSME DE MELO-8
JOAO FELICIANO PESSOA-111
JOAO PEREIRA DE LACERDA-31,119
JOELMA ALVES DOS ANJOS-114
JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK-122
JOSE AIRTON GONCALVES DE ABRANTES-37
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-113
JOSE COSME DE MELO FILHO-8,112
JOSE DE ABRANTES GADELHA-78,79,80,82
JOSE DUARTE EVANGELISTA-11
JOSE GONCALO SOBRINHO-29
JOSE IVANDRO ARAUJO DE SA-109,110
JOSE LINHARES DE ARAUJO-83
JOSÉ MARQUES DA SILVA MARIZ-109,110
JOSE MATTHESON NOBREGA DE SOUSA-122
JOSE PAULO TORRES GADELHA-103
JOSÉ REGINALDO RIBEIRO-57,59
JOSE RICARDO PORTO-114
JOSE ROMERO DE SOUZA RANGEL-3,5
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-29
JULIANA COUTO RAMOS-114
KALINE LIMA DE OLIVEIRA MOREIRA-114
LEDA MARIA MEIRA-105,106,107
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-9, 12, 13, 17,
18, 19, 20, 24, 25, 30, 34, 37, 117, 118
LUIS CARLOS BRITO PEREIRA-53
LUIZ ANTONIO DA SILVA FILHO-36,124
LUIZ CELIO DE SA LEITE-112
LUIZ GONZAGA GOMES-38
MAGDA GLENE N. DE ABRANTES GADELHA-
78,79,80,82
MANUEL CABRAL DE ANDRADE NETO-7,91
MARCIA QUEIROGA GADELHA DOS SANTOS-47
MARCIO BIZERRA WANDERLEY-17, 18, 19, 20, 21,
24, 25, 26, 27, 28, 30, 34, 46, 51, 52, 117, 118, 125
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-10,36,38,44,
54,121
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-113
MARIA DOS REMEDIOS CALADO-96
MARIA FERREIRA DE ARAUJO-85,86,87,88,89,90

MARIA LUCENA LOPES-53,104
MARIA SOCORRO B. DUARTE GALDINO-97
MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA-53
MARIANO SOARES DA CRUZ-14
MARILU DE FARIAS SILVA-104
ORION FERREIRA DE SOUSA-9
OTONIEL ANACLETO ESTRELA-35,39,40,56,120
PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA-97
PAULO LEITE DA SILVA-119
PAULO LEITE DO CARMO-62,63
PEDRO JORGE COSTA-61,66
RAIMUNDO CEZARIO DE FREITAS-123
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-113
RICARDO POLLASTRINI-1
RIVALDO CORREIA LIMA-121
ROBERTA DE LIMA VIÉGAS-114
ROBEVALDO QUEIROGA DA SILVA-123
RODRIGO BEZERRA DELGADO-91
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-82,90,95,98
RODRIGO NOBREGA FARIAS-108
ROGERIO SILVA OLIVEIRA-67
RUBASMATE DOS SANTOS DE SOUSA-100
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-53
SALVADOR CONGENTINO NETO-1
SEBASTIAO MARCOS C. DE SOUSA-9
SEM ADVOGADO-2, 3, 4, 5, 6, 11, 23, 47, 49, 50, 51,
52, 93, 99, 100, 101, 102, 105, 106, 107, 108, 109,
110, 114, 115
SEM PROCURADOR-44,45,46,56,60,67,72,83,94,124
SEVERINO DOS RAMOS ALVES RODRIGUES-32
SINEIDE A CORREIA LIMA-2,4
TANIA GOMES DA SILVA-91
THIAGO LEITE FERREIRA-114
VALCICLEIDE A. FREITAS-3,5,6
VANJA ALVES SOBRAL-99
VICTOR CARVALHO VEGGI-114
VIRGULINO DE MEDEIROS NETO-105,106,107
ZILKA MARIA LIMA DE SOUSA-97
IRAPUAM PRAXEDES DOS SANTOS
Diretor da Secretaria da 8ª Vara

diariodajustica@auniao.pb.gov.br

PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA FEDERAL NA P ARAÍBA

FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA
1ª Vara

EDITAL DE CITAÇÃO
EDT. 0001.000046-0/2006

COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

Ação Ordinária Nº 2003.82.00.002422-2
CLASSE: 29
AUTOR: ZULEIDE MARTINS MACENA DA SILVA
REU: UNIÃO
OBJETO DA AÇAO: “Aposentadoria Especial  (Art. 57/
8) – Pensão de ex-combatente
FINALIDADE: CITAÇÃO DE CIUCÍLIA DE ARAÚJO
MACENA e JOSÉ ARI DA SILVA, por se encontrar(em)
em local INCERTO E NÃO SABIDO, para tomar(em)
conhecimento de que perante esta 1ª Vara tramitam
os autos do(a)(s) Ação Ordinária supracitada e, que-
rendo, habilitar(em)-se nos autos como litisconsorte(s)
ativo(s). Dessa forma fica(m) desde já CIENTE(S) de
que, se desejar(em) intervir, terá(ão) o prazo de 30
(trinta) dias, a contar do término do prazo assina-
do neste Edital. E, para que a notícia chegue ao seu
conhecimento e não possa(m) alegar ignorância, man-
dou, o Juiz Federal da 1ª Vara, expedir o presente
edital que será publicado, por ser(em) o(a)(s)
autor(a)(es) beneficiário(a)(s) da justiça gratuita (Lei
1060/50), uma vez no Diário da Justiça do Estado da
Paraíba, bem como, afixado no átrio do Foro da 1ª
Vara desta Seção Judiciária.
SEDE DO JUIZO: João Teixeira de Carvalho, nº 480,
Conj Pedro Gondim, nesta Capital.
Expedido, nesta cidade de João Pessoa, em 07/12/
06. Eu, JAILSON M. DA SILVA GARCIA, Técnico Ju-
diciário, o digitei. Eu, ROMULO AUGUSTO DE AGUIAR
LOUREIRO, Diretor da Secretaria da 1ª Vara, em Exer-
cício, conferi-o e subscrevo.
WANESSA FIGUEIREDO DOS SANTOS LIMA
Juíza Federal Substituta da 1ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000926-3/2006

PROCESSO Nº: 2005.82.00.004568-4
CLASSE: 99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: LUCIMAR DE SOUTO SILVA ME e outro
DEVEDOR(ES):LUCIMAR DE SOUTO SILVA ME (
CGC/CPF) 00.301.418/0001-39; LUCIMAR DE
SOUTO SILVA, CPF 394.962.874-68
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 58.149,27
(atualizada até 16/02/05 ) , com juros de mora, multa,
correção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos
bastem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 356095894.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 06 de dezembro de 2006.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

EDITA931-L Nº EDT.0005.000931-4/2006

PROCESSO Nº: 2000.82.00.008810-7
CLASSE: 99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: MARIA DE FATIMA DELGADO LEAL
DUTRA PESSOA
INTIMAÇÃO DE: MARIA DE FÁTIMA DELGADO LEAL DUTRA
PESSOA (CPF) 236.589.754-15 e seu cônjuge , se casada for.
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  da penhora realizada nos
autos do processo acima indicado, e que incidiu sob
o(s) bem(ns) a seguir descrito(s), para que tome(m)
ciência da mesma, ficando-lhe(s) concedido o prazo
de 30 (trinta) dias para, querendo, opor embargos à
execução, sob pena de presumirem aceitos, pelo(a)(s)
mesmo(s), como verdadeiros, os fatos articulados
pelo(a) exeqüente.

BEM(NS) PENHORADO(S) : 1) Casa edificada em
terreno foreiro ao Domínio da União, situada na Av.
Atlântica, 748, Praia de Formosa, Cabedelo (PB), com
área total de 480,00 m² , registrada sob nº R-01-
12181, liv. 2-S1, 04/03/94, matrícula 002730, em 11/
11/75,liv. 3-H, fl.020, no CRI Figueiredo Dornelas,
comarca de Cabedelo(PB).
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 32821962-2.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h
às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 06 de dezembro de 2006.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000932-9/2006

PROCESSO Nº: 2002.82.00.005836-7
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: JUD’S MOVEIS LTDA e outros
INTIMAÇÃO DE: JUDITH MARIA NASCIMENTO
QUEIROS, CPF/CNPJ nº 089.278.474-15 e ORLANDO
DE SOUZA QUEIROZ, CPF/CNPJ nº 188.814-754-
72, na qualidade de co-responsáveis.
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  da penhora realizada nos
autos do processo acima indicado, e que incidiu sob
o(s) bem(ns) a seguir descrito(s), para que tome(m)
ciência da mesma, ficando-lhe(s) concedido o prazo
de 30 (trinta) dias para, querendo, opor embargos à
execução, sob pena de presumirem aceitos, pelo(a)(s)
mesmo(s), como verdadeiros, os fatos articulados
pelo(a) exeqüente.
BEM(NS) PENHORADO(S) : Valor total de R$ 239,62,
bloqueado através do Sistema Informatizado
BACENJUD em 17/05/06.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 60.056.459-2.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 06 de dezembro de 2006.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000933-3/2006

PROCESSO Nº: 2003.82.00.004019-7
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS
EXECUTADO: RECEPTIVO VICTORY LTDA e outros
INTIMAÇÃO DE: ANTONIO SOARES DA SILVA ,CPF
de nº 188.644.814-00,  representante legal da empre-
sa executada , e seu cônjuge .
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  da penhora realizada nos
autos do processo acima indicado, e que incidiu sob
o(s) bem(ns) a seguir descrito(s), para que tome(m)
ciência da mesma, ficando-lhe(s) concedido o prazo
de 30 (trinta) dias para, querendo, opor embargos à
execução, sob pena de presumirem aceitos, pelo(a)(s)
mesmo(s), como verdadeiros, os fatos articulados
pelo(a) exeqüente.
BEM(NS) PENHORADO(S) : 1) Apartamento nº 502-c,
do Edifício Rarus, situado na Avenida José Linhares,
nº 15, esquina com a Av. Presidente Afonso Pena, no
Bessa, , registrada no liv. 2-CL1 no Registro Geral do
2 º Ofício do Registro Geral de Imóveis ( Zona Norte)
e sob o nº de Ordem R.5.40.896, estando hipotecado
ao Banco do Nordeste do Brasil- S/A- BNB.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS , inscrito na
dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 351969918,
351969926.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª
Vara Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situ-
ado na Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Con-
junto Pedro Gondim, nesta Capital, com expediente
no horário das 12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h
às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 06 de dezembro de 2006.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30
(TRINTA) DIAS

EDITAL Nº EDT.0005.000934-8/2006

PROCESSO Nº: 2001.82.00.008673-5
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FA-
ZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: INDUSTRIA MATARAZZO DE OLEOS
DO NORDESTE LTDA e outro
INTIMAÇÃO DE: INDÚSTRIA MATARAZZO DE ÓLE-
OS DO NORDESTE LTDA, CNPJ de nº 09.185.794/
0001-80, representada legalmente por MARIA PIA ES-
MERALDA MATARRAZO ( CPF nº 271.253.438-72 ).
FINALIDADE : INTIMAÇÃO  da penhora realizada nos
autos do processo acima indicado, e que incidiu sob
o(s) bem(ns) a seguir descrito(s), para que tome(m)
ciência da mesma, ficando-lhe(s) concedido o prazo
de 30 (trinta) dias para, querendo, opor embargos à
execução, sob pena de presumirem aceitos, pelo(a)(s)
mesmo(s), como verdadeiros, os fatos articulados
pelo(a) exeqüente.
BEM(NS) PENHORADO(S) : 1) Casa situada na Rua
da República, 148, Centro,  Nesta. Registrada no
Cartório  Carlos Ulysses , no Livro 2-AD, às fls. nº
001, Matrícula 8.783, sob o nº de ordem  AV-7, datado
em 15/05/95, de propriedade das Indústrias  Matarazzo
de Óleos do Nordeste S/A..
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a FGTS,
inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº
FGPB200100567.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 06 de dezembro de 2006.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara


